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Os dois sóis
Nos últimos dias, o pôr do sol tem se mostrado bem diferente. 

Graças à importação de cinzas australianas, o astro-rei mostra 
que tem duas metades, uma mais clara que a outra. Não deixa de 
ser um charme para as tardes fagueiras porto-alegrenses.

Problemas à frente
A safra de arroz também deve ter quebra significativa. Nem sempre o problema é água, pois boa 

parte dos orizicultores dispõe de barragens. O detalhe é que elas não ficam cheias para sempre. Mas o 
problema maior é o frio que tem feito nas madrugadas. O arroz detesta temperatura “baixa”. Além dis-
so, devido às chuvas do ano passado, o plantio foi adiado, e a colheita se dará com o outono avançan-
do. Ou seja, frio. O produtor rural é um herói.

Suprema 
confusão

Pela segunda vez, uma 
decisão do ministro do STF 
Dias Toffoli atrapalha a 
vida do povo. Primeiro, deu 
liminar pela manutenção 
do valor do Dpvat e, agora 
que muita gente já pagou, 
mandou rever o valor para 
baixo. Chega a ser inacredi-
tável como se ignora o con-
tribuinte. Confusões como 
essa mostram que o famoso 
andar de cima não dá pelo-
ta para o de baixo.

Corte do ponto...
Faz bem o governador Eduardo Leite (PSDB) em não transigir 

sobre o corte de ponto da greve do magistério. Isso, aliás, deveria 
ser regra. Como já disse um líder sindical barbudinho nos anos 1970  
– depois famoso como companheiro Lula –, greve sem corte de ponto 
não é greve, é festa.

...e o tamanho da greve
Registre-se que a maioria das escolas estaduais não está em gre-

ve. Embora se fale genericamente em greve dos professores, a para-
lisação está restrita a algumas escolas do Rio Grande do Sul.

Pássaro na muda
Depois de décadas na TV Globo, a correta correspondente da emis-

sora na Europa deixa o cargo. Nem por isso pretende parar.

Historinha de sexta
Corria solto o ano de 500 d.C., e uma galé singrava as águas do 

mar. Era meio-dia, verão, sol a pino. Os remadores já nem suavam mais 
porque o sol escaldante secava o corpo dos pobres infelizes antes mes-
mo de brotar da pele. Depois de horas remando sem parar, o cara que 
marcava a velocidade das remadas com um tambor foi chamado pelo 
dono do barco, um rico comerciante que fez fama e fortuna. Só levanta-
va âncora por pura diversão. Abanado por escravos núbios com suas 
estacas cheias de plumas e rodeado pelo seu harém, deu-lhe algumas 
ordens. O cara do tambor fez uma reverência e subiu para o tombadi-
lho. Bateu várias vezes no tambor para chamar a atenção.

– É o seguinte – berrou. – O patrão acordou de bom humor, então 
vai ter duas notícias para vocês. Uma é boa, outra nem tanto. Qual pre-
ferem ouvir primeiro.

– A boa, primeiro a boa – urraram os remadores em coro.
– Ah, bom. Cada um de vocês vai ganhar uma grande porção de 

feijoada, com paio, orelha de porco, linguiça calabresa, o pacote com-
pleto. Para completar, um litro de vinho para cada um.

A plebe ignara sacudiu os grilhões em sinal de contentamento ex-
tremo, menos um, o mais velho. Cauteloso por já ter visto de tudo, mas 
ainda não tudo, elevou a voz acima do ruído feito pelos seus colegas.

– Diga qual é a má notícia.
– Bem... O patrão quer esquiar logo depois do almoço.
Moral da história: seja no tempo das galés, seja nos tempos que cor-

rem, nunca uma boa notícia deixa de ser acompanhada por uma má.

Os 90 anos de Simon
O ex-governador gaúcho e ex-senador Pedro Simon (MDB) completará 90 anos de vida no dia 31 de 

janeiro. Para celebrar a data, o MDB prepara uma grande programação. Em fevereiro, será lançada, em 
Capão da Canoa, uma exposição fotográfica registrando 15 fatos importantes protagonizados por Simon 
durante a sua trajetória pública. Entre eles, a atuação a favor da cultura, como a viabilização da Casa de 
Cultura Mario Quintana – na foto, Simon e o poeta que dá nome ao centro cultural em Porto Alegre.

OÍndice do Medo do Desemprego da CNI caiu 2,1 pontos em relação a 
setembro e alcançou 56,1 pontos em dezembro de 2019. Mesmo 
assim, o indicador continua 6 pontos acima da média histórica, que 

é de 50,1 pontos.

NÚCLEO DE ACERVO E MEMÓRIA DA CASA DE CULTURA MARIO QUINTANA/DIVULGAÇÃO/JC
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Repórter Brasília

MDB lembra as Diretas Já
Em campanha que o partido quer o maior número de prefei-

turas do País, o MDB comemora os 90 anos do ex-senador Pedro 
Simon, dia 1º de fevereiro, em Capão da Canoa. Vai lembrar as 
Diretas Já. Será o evento de relançamento político do MDB no Rio 
Grande do Sul.

Momento épico
Um momento épico da traje-

tória do político gaúcho, quando 
Simon (foto), no dia 19 de feverei-
ro de 1984, em plena temporada 
de verão, catalisou uma multidão 
numa passeata em favor das Di-
retas Já será lembrado. Sem pla-
nos nem organização, Simon foi 
para a orla marítima da praia de 
Capão da Canoa, no Litoral do Rio 
Grande do Sul, e, aos poucos, es-
pontaneamente, foi sendo cerca-
do pela multidão de banhistas 
que iniciou uma jornada de pro-
testos. Importantes fatos da vida 
pública de Simon, serão recontados através de vídeo e exposição 
fotográfica. Uma justa homenagem.

Milhas para projetos sociais
O deputado federal gaúcho Daniel Trzeciak (PSDB) entra 

numa boa briga com os viajantes de milhas aéreas com passa-
gens pagas pelo governo. O parlamentar gaúcho defende que as 
milhas acumuladas com passagens aéreas compradas por órgãos 
públicos da União sejam revertidas para projetos sociais de fo-
mento à cultura, ao esporte, à educação ou ao combate a molés-
tias graves ou outras situações de vulnerabilidade social. É um 
embate de resultados e, apesar de cortar algumas viagens de tu-
rismo de muitos graduados do governo, na base da milhagem tão 
disputada na Esplanada dos Ministérios, trará benefícios à popu-
lação carente.

Milhas do bem
Daniel Trzeciak já destina as milhas acumuladas nas viagens 

realizadas para exercer sua atividade parlamentar. O congressista 
destina o uso das milhas, no projeto Milhas do Bem, em benefício 
de instituições gaúchas.

Almirante negro
Projeto de autoria de Chico D’Ângelo, do PDT do Rio de Janei-

ro, visa incluir o nome de João Cândido Felisberto, o Almirante Ne-
gro, no Livro de Heróis e Heroínas da Pátria. João Cândido foi um 
marinheiro que liderou a Revolta da Chibata, em 1910. A revolta 
foi organizada pelos marinheiros negros contra os castigos físicos 
que recebiam.

Grande retrocesso
Para Ronaldo Santini, do PTB do Rio Grande do Sul, a medi-

da provisória que prevê a extinção de municípios, com até 5 mil 
habitantes, que têm arrecadação própria inferior a 10% da receita 
total, é um grande retrocesso. Na avaliação do parlamentar, se a 
proposta for aprovada, serão prejudicados tanto os municípios que 
podem ser extintos como os que absorverem a população das ci-
dades menores.

Izalci Lucas no MEC
O vice-presidente da Frente Parlamentar Mista de Educação do 

Congresso, senador Izalci Lucas (PSDB-DF), com seu nome cotado 
para ser o ministro da Educação na reforma ministerial especula-
da para o próximo mês de março, já está se defrontando com os 
desconfortos de um convite que ainda não houve.

Após o primeiro ano do go-
verno Jair Bolsonaro, que concluiu 
a votação da reforma da Previdên-
cia e enviou à Câmara um projeto 
de revisão do pacto federativo, as 
impressões do presidente da Fe-
deração das Associações de Mu-
nicípios do Rio Grande do Sul (Fa-
murs), Eduardo Freire (PDT), são 
duas: de que os municípios deve-
riam já ter sido incluídos nas alte-
rações previdenciárias, sem esperar 
pela Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) Paralela, e de que hou-
ve pouca participação dos prefeitos 
na discussão e na composição do 
novo pacto.

O presidente da Famurs tam-
bém antecipa o clima das eleições 
municipais, elogiando o fim das 
coligações proporcionais, mas tam-
bém projetando que o pleito pro-
telará as alterações da reforma da 
Previdência que já valem para os 
municípios, como a aplicação de 
alíquotas de contribuição progres-
sivas. “Dificilmente, os municípios 
terão força nos Poderes Legislativos 
para fazer essas mudanças”, prevê.

O dirigente municipalista la-
menta a forma como foi discutido 
o pacto federativo. “Não tivemos 
o protagonismo na modelagem do 
projeto apresentado pelo governo.” 
O resultado disso foi a surpresa com 
a proposta de extinção de municí-
pios abaixo de 5 mil habitantes com 
menos de 10% de arrecadação pró-
pria. “A grande maioria desses pe-
quenos municípios é viável”, até 
mais do que os de porte médio, e 
são “geradores de riqueza”, aponta.

Nesta entrevista ao Jornal do 
Comércio, o pedetista também 
avalia com preocupação alguns dos 
efeitos imediatos de uma iminente 
reforma tributária. “Tem a corrente 
que diz que, se você vai diminuir a 
carga, a economia vai ser alimenta-
da e, no futuro, com a economia me-
lhor, você arrecada mais. Mas para 
isso, precisa tempo, isso não pode 
ser tirado de uma hora para outra.”

Jornal do Comércio – Quais 
são as expectativas para 
este ano quanto às bandei-
ras municipalistas?

Eduardo Freire – Temos 
dois pontos importantes que es-
tão tramitando no Congresso e se 

Freire projeta que nova 
iniciaram em 2019: um diz respei-
to ao novo pacto federativo. Hoje, 
menos de 17% de tudo que é arre-
cadado chega diretamente aos mu-
nicípios, então buscamos há muito 
tempo esse pacto federativo mais 
justo. Ocorre que não tivemos o 
protagonismo na modelagem do 
projeto apresentado pelo governo; 
não houve muita oportunidade de 
opinar sobre sua elaboração. Ain-
da estamos buscando algumas 
modificações. Também fomos sur-
preendidos com a questão da pos-
sibilidade de extinção de peque-
nos municípios – menores de 5 mil 
habitantes que não atingem 10% 
da arrecadação própria. Até por-
que consideramos que arrecada-
ção própria não é parâmetro para 
analisarmos a realidade socioeco-
nômica desses municípios. Temos 
que analisar outras tantas receitas 
ou circunstâncias de cada municí-
pio. A intenção é que esse proje-
to não vá à votação, que ele não 
avance na Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado.

JC – Que pontos deveriam 
ser alterados?

Freire – A intenção é desbu-
rocratizar os trâmites de distri-
buição de recursos e também au-
mentar as parcelas que chegam 
diretamente aos municípios, ou 
que não seja necessário que esse 
recurso seja enviado ao estado, 
depois vá para a União e retor-
ne ao município. Queremos faci-
litar esse processo, fazendo com 
que a burocracia diminua e tam-
bém que esse percentual possa 
chegar a 25% ou 30% diretamen-
te aos municípios. Mas há pontos 
positivos que vão diminuir a bu-
rocracia, como agora, quando foi 
aprovado, no final do ano, que as 
emendas parlamentares não pre-
cisarão mais ter gerenciamento da 
Caixa Econômica Federal ou outra 

instituição financeira: elas serão 
repassadas diretamente aos mu-
nicípios. Isso facilita, os processos 
licitatórios saem mais rápido.

JC – E em relação à extinção 
de pequenos municípios?

Freire – Foi o que nos deixou 
mais apreensivos. Se formos con-
siderar o critério que foi utilizado 
(para determinar a extinção), de 
atingir 10% de arrecadação pró-
pria, mais de 80% dos municípios 
do Brasil não atinge 10%; não são 
só pequenos municípios: a grande 
maioria, 82% de todos os municí-
pios do Brasil não atingem 10% de 
arrecadação própria, porque eles 
consideram apenas IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano), ITBI 
(Impostos de Transmissão de Bens 
Imóveis) e ISS (Imposto Sobre Ser-
viços), e esses impostos não são 
suficientes para medir a realidade 
financeira e socioeconômica des-
ses municípios.

JC – Isso poderia resultar 
em judicialização.

Freire – Não só isso: causaria 
injustiça, porque a grande maio-
ria desses pequenos municípios é 
viável, e até muito mais viável do 
que municípios de porte médio. 
Eles são geradores de riqueza. Por 
exemplo, 75% do ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) de um município in-
dustrializado de 5 mil habitantes 
vai para o estado, então ele está 
gerando riqueza; apenas 25% re-
torna para ele, e o ICMS não é con-
siderado uma receita própria, não 
entra nessa análise. Do IPVA (Im-
posto sobre Propriedade de Veí-
culos Automotores), 50% retorna 
para o município, mas não é con-
siderado uma receita municipal. 
No Rio Grande do Sul, 90% desses 
municípios são autossustentáveis, 
mesmo não atingindo esses 10% 
de receita própria. Além disso, os 

Lívia Araújo
livia@jornaldocomercio.com.br

“Vão protelar (a 
reforma) para 
2021; os prefeitos 
dificilmente 
vão fazer essa 
mudança em ano 
eleitoral”

MARIANA CARLESSO/ARQUIVO/JC
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Governoquerprivatizar
CEEEnosegundosemestre

LUIZ SÉRGIO DIBE

O
secretário do Meio Am-
biente e Infraestrutura
do Estado, Artur Le-
mos Júnior, afirmou

que o governo espera colocar a
CEEE à venda no segundo se-
mestre desse ano. A primeira
etapa do estudo, que envolve o
potencial valor a ser arrecadado
com a privatização e a modela-
gem da negociação a ser apre-
sentada para os investidores, foi
concluída em dezembro passado.
Reconhecendo o atraso, os levan-
tamentos sobre a Sulgás e a
CRM continuam preliminares e
deverão ser concluídos em 2021.

“A gente acredita que até o
primeiro semestre estejam reuni-
dos os documentos. A partir des-
se ponto, se faz uma discussão
com a sociedade, através de au-
diências públicas. E, com isso,
teremos a CEEE livre para nego-
ciação no segundo semestre”, re-
velou. Lemos Júnior disse que o
levantamento de informações
realizado até o ano passado se-
rá compilado em um relatório a
ser submetido às análises, tanto
das consultorias contratadas
através do BNDES, quanto pelo
próprio banco federal de fomen-
to. Após as análises, um plano

de negócio será apresentado pa-
ra que o governo gaúcho decida
sobre o valor e forma de oferta
da estatal em suas divisões de
Geração e Transmissão de Ener-
gia (CEEE-GT) e Distribuição de
Energia Elétrica (CEEE-D).

“Se a gente joga para cima,
corre o risco de espantar investi-
dores. Se joga para baixo, corre
o risco de desvalorizar a empre-
sa e alcançar um resultado insa-
tisfatório para a sociedade”, jus-
tificou Lemos Júnior, para não
estimar valores da operação.
Ele apontou, no entanto, que o

governo projeta fechar 2020 com
o incremento de receita obtido
com a CEEE. “Uma receita ex-
traordinária é um tipo de recur-
so livre, passível de seu uso pa-
ra investimentos imediatamente
após a aquisição”, concluiu.

Se o processo da CEEE está
adiantado, os estudos envolven-
do a Sulgás e a CRM ainda per-
correm passos preliminares.
Conforme o secretário, uma dis-
puta entre concorrentes no edi-
tal para prestação da consulto-
ria externa contratada pelo BN-
DES provocou o retardo no pro-
cesso de avaliação da Sulgás.

“Havia quatro empresas can-
didatas na licitação. Aconteceu
uma discussão em meio ao pro-
cesso licitatório que atrasou o
kick off (expressão que repre-
senta o início dos trabalhos). Is-
so já foi resolvido. Acreditamos
que o kick off vai acontecer nos
primeiros meses desse ano”.

O caso da CRM está ainda
mais embaraçado. “O mercado
do carvão é mais restrito e, por
isso, a análise é um pouco mais
difícil. Apesar disso, é necessá-
rio estabelecer um cenário bas-
tante claro para dar valor, sa-
ber como será o uso desse ener-
gético, identificar os players e
definir o mercado”, comenta.

POLÍTICA

Apesar do aparente otimismo
e da convicção de representan-
tes do governo sobre o êxito das
privatizações da CEEE, da Sul-
gás e da CRM, o tema vem sen-
do alvo de contestações desde
que a Assembleia Legislativa re-
cebeu do Executivo a PEC que
retirou a obrigatoriedade de ple-
biscito antes das privatizações.

Numa das frentes, servidores
das estatais organizaram-se
com entidades sindicais e funda-
ram uma associação que se reú-
ne para contrapor os argumen-

tos do governo. Em outra frente,
partidos políticos que atuam em
oposição ao governo do Estado
ajuizaram uma Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 691,
protocolada no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em dezembro
de 2019, questionando a retira-
da do plebiscito. A ação está
sob relatoria do ministro Ricar-
do Lewandowski.

O argumento da peça jurídica
sustenta que ocorreu a violação
do parágrafo único do artigo 1º
da Constituição Federal, que diz

que todo o poder emana do povo
e alteração na Constituição do
Estado retirou dos cidadãos o di-
reito de exercer uma ferramen-
ta da democracia. “Ter retirado
o plebiscito para vender CEEE,
Sulgás e CRM demonstrou o me-
do que o governo Eduardo Leite
tem da democracia. Seguiremos
apoiando essa luta para que a
população não deixe de ser ouvi-
da e de exercer seu direito de
opinar sobre o presente e o futu-
ro do RS”, afirma a deputada es-
tadual Luciana Genro (PSol).

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Dias Toffoli, concedeu ontem o
prazo de cinco dias para que os
representantes dos Poderes do
Estado se manifestem sobre o
congelamento orçamentário pro-
posto pelo Executivo para 2020.
Aprovado na Assembleia e san-
cionado pelo governador Eduar-
do Leite, o congelamento foi der-
rubado por uma liminar proferi-
da pelo desembargador Rui Por-
tanova, do TJ-RS, a pedido do
Ministério Público do Estado, no
final do ano passado.

No STF, a Procuradoria-Ge-
ral do Estado (PGE) ingressou
com recurso para fazer prevale-
cer a decisão do Executivo. No
último dia de cada mês, o Execu-
tivo repassa cerca de R$ 400 mi-
lhões para manter os demais Po-
deres. Se a liminar for reverti-
da, o Estado pode obter uma
economia anual de R$ 200 mi-
lhões. Como a PGE provocou o
Supremo, Dias Toffoli deu prazo
improrrogável de cinco dias pa-
ra as defesas do TJ, MP, Tribu-
nal de Contas do Estado e Defen-
soria Pública se manifestarem.

Ex-prefeito de Canoas, Jairo
Jorge anunciou ontem que assi-
nará filiação no PSD, em cerimô-
nia com as presenças do presi-
dente nacional da sigla, Gilberto
Kassab, e do deputado federal
Danrlei de Deus, entre outras li-
deranças. Jairo dirigiu Canoas
por dois mandatos e migra do
PDT para o PSD, depois de ter
iniciado sua trajetória política
no PT, para concorrer à Prefei-
tura nas eleições desse ano.
“Oposição total à atual gestão”.

Outras duas empresas públicas, Sulgás e CRM, tiveram atrasos nos
levantamentos, que deverão ser concluídos somente em 2021

Secretário Artur Lemos Júnior
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CONGELAMENTO

JairoJorge irá
se filiar aoPSD

CANOAS

90 anos
O MDB colo-

cará no ar nesta
semana a pági-
na “90 anos Pe-
dro Simon –
uma trajetória
de lutas”. O por-
tal destacará os
preparativos
para a festa de
aniversário de
Simon e a traje-
tória do ex-sena-
dor. O evento ocorrerá no dia 1° de fevereiro, em Capão da Canoa,
palco de uma das mais expressivas mobilizações pela campanha
das Diretas Já no Estado. A caminhada realizada no dia 19 de feve-
reiro de 1984, sob a liderança de Simon, reuniu mais de 50 mil pes-
soas na orla em defesa do direito ao voto e pelo fim da ditadura
militar. Para marcar o aniversário do emedebista, mais de mil pes-
soas são esperadas entre amigos, eleitores e políticos.

APARTES

TALINE OPPITZ
taline@correiodopovo.com.br

ACERVO MDB MEMÓRIA / CP

Dúvida é a pauta
O governo está convicto so-

bre a necessidade de realização
da convocação extraordinária da
Assembleia, entre os dias 27 e
31. A dúvida se concentra sobre
quais projetos do pacote de re-
formas irão integrar a pauta. Os
dois textos que levantam mais
dúvidas, em função do cenário
político e de questões jurídicas,
são os de alterações para o ma-
gistério e de mudanças nas
alíquotas de contribuição previ-
denciária dos militares. A deci-
são sobre os projetos que inte-
grarão a pauta da extraordinária
será tomada entre os dias 20 e
22, após reuniões com aliados.

Em busca de saída para o impasse

R
epresentantes do governo gaúcho e do Cpers se reúnem hoje,
às 11h, em busca de entendimento que encerre a greve dos
professores e viabilize o fim do ano letivo. Originalmente

marcado para sexta-feira, o encontro foi antecipado pelo governa-
dor Eduardo Leite (PSDB), a pedido do sindicato. Na tentativa de mi-
nimizar os danos aos alunos, Leite editou decreto determinando a
emissão de certidão provisória para que estudantes do nono ano do
Ensino Fundamental e do terceiro ano do Ensino Médio possam efe-
tuar suas matrículas. O impasse que precisa ser solucionado se deve
à data de pagamento dos dias parados. O Cpers reivindica que os
depósitos sejam efetuados para acabar com a greve. O Executivo,
por sua vez, sustenta que os pagamentos ocorrerão apenas após a
recuperação efetiva das aulas. Ontem, véspera do encontro entre
governo e Cpers, o conselheiro Cezar Miola, do Tribunal de Contas
do Estado, concedeu medida cautelar determinando ao secretário de
Educação Faisal Karam, que implemente, em até 72 horas, plano de
recuperação dos dias letivos perdidos. A decisão se deu devido à
representação do procurador-geral do Ministério Público de Contas
(MPC), Geraldo da Camino, feita na sexta-feira. “A verdade é que, pa-
ra muitas das nossas crianças, é a sorte ou o infortúnio da família,
ou a localidade onde nasceram, que sela o seu futuro. Sem oportuni-
dades de escolhas reservadas a essas crianças, só a equidade, com a
qual o Estado deve estar comprometido, vai conduzir a menos desi-
gualdades”, escreveu Miola na cautelar. O conselheiro é também o
relator na Corte das contas do primeiro ano do governo Leite.

n A única PEC do pacote de reformas que, entre outros pontos, altera a
previdência, deve ser o primeiro item votado na extraordinária.

Colaborou Lucas Rivas

Articulações retomadas
O governador chamou os de-

putados da base aliada e os dois
parlamentares do Novo, banca-
da independente, para reunião,
amanhã, às 9h, no Piratini. Na
pauta, os projetos do pacote de
reformas nas carreiras do funcio-
nalismo e na previdência esta-
dual. A negociação com o Cpers
também será debatida. O encon-
tro marcará a retomada das ne-
gociações em busca de apoio pa-
ra aprovar os textos em plená-
rio. Após a reunião com Leite,
deputados foram convidados
pelo líder do governo, Frederico
Antunes (PP), para conversa na
Assembleia, às 10h30min.
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Governoquerprivatizar
CEEEnosegundosemestre

LUIZ SÉRGIO DIBE

O
secretário do Meio Am-
biente e Infraestrutura
do Estado, Artur Le-
mos Júnior, afirmou

que o governo espera colocar a
CEEE à venda no segundo se-
mestre desse ano. A primeira
etapa do estudo, que envolve o
potencial valor a ser arrecadado
com a privatização e a modela-
gem da negociação a ser apre-
sentada para os investidores, foi
concluída em dezembro passado.
Reconhecendo o atraso, os levan-
tamentos sobre a Sulgás e a
CRM continuam preliminares e
deverão ser concluídos em 2021.

“A gente acredita que até o
primeiro semestre estejam reuni-
dos os documentos. A partir des-
se ponto, se faz uma discussão
com a sociedade, através de au-
diências públicas. E, com isso,
teremos a CEEE livre para nego-
ciação no segundo semestre”, re-
velou. Lemos Júnior disse que o
levantamento de informações
realizado até o ano passado se-
rá compilado em um relatório a
ser submetido às análises, tanto
das consultorias contratadas
através do BNDES, quanto pelo
próprio banco federal de fomen-
to. Após as análises, um plano

de negócio será apresentado pa-
ra que o governo gaúcho decida
sobre o valor e forma de oferta
da estatal em suas divisões de
Geração e Transmissão de Ener-
gia (CEEE-GT) e Distribuição de
Energia Elétrica (CEEE-D).

“Se a gente joga para cima,
corre o risco de espantar investi-
dores. Se joga para baixo, corre
o risco de desvalorizar a empre-
sa e alcançar um resultado insa-
tisfatório para a sociedade”, jus-
tificou Lemos Júnior, para não
estimar valores da operação.
Ele apontou, no entanto, que o

governo projeta fechar 2020 com
o incremento de receita obtido
com a CEEE. “Uma receita ex-
traordinária é um tipo de recur-
so livre, passível de seu uso pa-
ra investimentos imediatamente
após a aquisição”, concluiu.

Se o processo da CEEE está
adiantado, os estudos envolven-
do a Sulgás e a CRM ainda per-
correm passos preliminares.
Conforme o secretário, uma dis-
puta entre concorrentes no edi-
tal para prestação da consulto-
ria externa contratada pelo BN-
DES provocou o retardo no pro-
cesso de avaliação da Sulgás.

“Havia quatro empresas can-
didatas na licitação. Aconteceu
uma discussão em meio ao pro-
cesso licitatório que atrasou o
kick off (expressão que repre-
senta o início dos trabalhos). Is-
so já foi resolvido. Acreditamos
que o kick off vai acontecer nos
primeiros meses desse ano”.

O caso da CRM está ainda
mais embaraçado. “O mercado
do carvão é mais restrito e, por
isso, a análise é um pouco mais
difícil. Apesar disso, é necessá-
rio estabelecer um cenário bas-
tante claro para dar valor, sa-
ber como será o uso desse ener-
gético, identificar os players e
definir o mercado”, comenta.

POLÍTICA

Apesar do aparente otimismo
e da convicção de representan-
tes do governo sobre o êxito das
privatizações da CEEE, da Sul-
gás e da CRM, o tema vem sen-
do alvo de contestações desde
que a Assembleia Legislativa re-
cebeu do Executivo a PEC que
retirou a obrigatoriedade de ple-
biscito antes das privatizações.

Numa das frentes, servidores
das estatais organizaram-se
com entidades sindicais e funda-
ram uma associação que se reú-
ne para contrapor os argumen-

tos do governo. Em outra frente,
partidos políticos que atuam em
oposição ao governo do Estado
ajuizaram uma Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 691,
protocolada no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em dezembro
de 2019, questionando a retira-
da do plebiscito. A ação está
sob relatoria do ministro Ricar-
do Lewandowski.

O argumento da peça jurídica
sustenta que ocorreu a violação
do parágrafo único do artigo 1º
da Constituição Federal, que diz

que todo o poder emana do povo
e alteração na Constituição do
Estado retirou dos cidadãos o di-
reito de exercer uma ferramen-
ta da democracia. “Ter retirado
o plebiscito para vender CEEE,
Sulgás e CRM demonstrou o me-
do que o governo Eduardo Leite
tem da democracia. Seguiremos
apoiando essa luta para que a
população não deixe de ser ouvi-
da e de exercer seu direito de
opinar sobre o presente e o futu-
ro do RS”, afirma a deputada es-
tadual Luciana Genro (PSol).

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Dias Toffoli, concedeu ontem o
prazo de cinco dias para que os
representantes dos Poderes do
Estado se manifestem sobre o
congelamento orçamentário pro-
posto pelo Executivo para 2020.
Aprovado na Assembleia e san-
cionado pelo governador Eduar-
do Leite, o congelamento foi der-
rubado por uma liminar proferi-
da pelo desembargador Rui Por-
tanova, do TJ-RS, a pedido do
Ministério Público do Estado, no
final do ano passado.

No STF, a Procuradoria-Ge-
ral do Estado (PGE) ingressou
com recurso para fazer prevale-
cer a decisão do Executivo. No
último dia de cada mês, o Execu-
tivo repassa cerca de R$ 400 mi-
lhões para manter os demais Po-
deres. Se a liminar for reverti-
da, o Estado pode obter uma
economia anual de R$ 200 mi-
lhões. Como a PGE provocou o
Supremo, Dias Toffoli deu prazo
improrrogável de cinco dias pa-
ra as defesas do TJ, MP, Tribu-
nal de Contas do Estado e Defen-
soria Pública se manifestarem.

Ex-prefeito de Canoas, Jairo
Jorge anunciou ontem que assi-
nará filiação no PSD, em cerimô-
nia com as presenças do presi-
dente nacional da sigla, Gilberto
Kassab, e do deputado federal
Danrlei de Deus, entre outras li-
deranças. Jairo dirigiu Canoas
por dois mandatos e migra do
PDT para o PSD, depois de ter
iniciado sua trajetória política
no PT, para concorrer à Prefei-
tura nas eleições desse ano.
“Oposição total à atual gestão”.

Outras duas empresas públicas, Sulgás e CRM, tiveram atrasos nos
levantamentos, que deverão ser concluídos somente em 2021

Secretário Artur Lemos Júnior
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JairoJorge irá
se filiar aoPSD

CANOAS

90 anos
O MDB colo-

cará no ar nesta
semana a pági-
na “90 anos Pe-
dro Simon –
uma trajetória
de lutas”. O por-
tal destacará os
preparativos
para a festa de
aniversário de
Simon e a traje-
tória do ex-sena-
dor. O evento ocorrerá no dia 1° de fevereiro, em Capão da Canoa,
palco de uma das mais expressivas mobilizações pela campanha
das Diretas Já no Estado. A caminhada realizada no dia 19 de feve-
reiro de 1984, sob a liderança de Simon, reuniu mais de 50 mil pes-
soas na orla em defesa do direito ao voto e pelo fim da ditadura
militar. Para marcar o aniversário do emedebista, mais de mil pes-
soas são esperadas entre amigos, eleitores e políticos.

APARTES

TALINE OPPITZ
taline@correiodopovo.com.br

ACERVO MDB MEMÓRIA / CP

Dúvida é a pauta
O governo está convicto so-

bre a necessidade de realização
da convocação extraordinária da
Assembleia, entre os dias 27 e
31. A dúvida se concentra sobre
quais projetos do pacote de re-
formas irão integrar a pauta. Os
dois textos que levantam mais
dúvidas, em função do cenário
político e de questões jurídicas,
são os de alterações para o ma-
gistério e de mudanças nas
alíquotas de contribuição previ-
denciária dos militares. A deci-
são sobre os projetos que inte-
grarão a pauta da extraordinária
será tomada entre os dias 20 e
22, após reuniões com aliados.

Em busca de saída para o impasse

R
epresentantes do governo gaúcho e do Cpers se reúnem hoje,
às 11h, em busca de entendimento que encerre a greve dos
professores e viabilize o fim do ano letivo. Originalmente

marcado para sexta-feira, o encontro foi antecipado pelo governa-
dor Eduardo Leite (PSDB), a pedido do sindicato. Na tentativa de mi-
nimizar os danos aos alunos, Leite editou decreto determinando a
emissão de certidão provisória para que estudantes do nono ano do
Ensino Fundamental e do terceiro ano do Ensino Médio possam efe-
tuar suas matrículas. O impasse que precisa ser solucionado se deve
à data de pagamento dos dias parados. O Cpers reivindica que os
depósitos sejam efetuados para acabar com a greve. O Executivo,
por sua vez, sustenta que os pagamentos ocorrerão apenas após a
recuperação efetiva das aulas. Ontem, véspera do encontro entre
governo e Cpers, o conselheiro Cezar Miola, do Tribunal de Contas
do Estado, concedeu medida cautelar determinando ao secretário de
Educação Faisal Karam, que implemente, em até 72 horas, plano de
recuperação dos dias letivos perdidos. A decisão se deu devido à
representação do procurador-geral do Ministério Público de Contas
(MPC), Geraldo da Camino, feita na sexta-feira. “A verdade é que, pa-
ra muitas das nossas crianças, é a sorte ou o infortúnio da família,
ou a localidade onde nasceram, que sela o seu futuro. Sem oportuni-
dades de escolhas reservadas a essas crianças, só a equidade, com a
qual o Estado deve estar comprometido, vai conduzir a menos desi-
gualdades”, escreveu Miola na cautelar. O conselheiro é também o
relator na Corte das contas do primeiro ano do governo Leite.

n A única PEC do pacote de reformas que, entre outros pontos, altera a
previdência, deve ser o primeiro item votado na extraordinária.

Colaborou Lucas Rivas

Articulações retomadas
O governador chamou os de-

putados da base aliada e os dois
parlamentares do Novo, banca-
da independente, para reunião,
amanhã, às 9h, no Piratini. Na
pauta, os projetos do pacote de
reformas nas carreiras do funcio-
nalismo e na previdência esta-
dual. A negociação com o Cpers
também será debatida. O encon-
tro marcará a retomada das ne-
gociações em busca de apoio pa-
ra aprovar os textos em plená-
rio. Após a reunião com Leite,
deputados foram convidados
pelo líder do governo, Frederico
Antunes (PP), para conversa na
Assembleia, às 10h30min.

RELATÓRIO DE INSERÇÕES DE DEZ - 2019 / FEV - 2020 JAN



I M P R E N S A  -  M D B  -  R I O  G R A N D E  D O  S U L

C O N T I N U A

26/01/20 CORREIO DO POVO

RELATÓRIO DE INSERÇÕES DE DEZ - 2019 / FEV - 2020 JAN



I M P R E N S A  -  M D B  -  R I O  G R A N D E  D O  S U L

26/01/20 CORREIO DO POVO

C O N T I N U A Ç Ã O

RELATÓRIO DE INSERÇÕES DE DEZ - 2019 / FEV - 2020 JAN



I M P R E N S A  -  M D B  -  R I O  G R A N D E  D O  S U L

27/01/20 FOLHA DE SÃO PAULO

RELATÓRIO DE INSERÇÕES DE DEZ - 2019 / FEV - 2020 JAN



I M P R E N S A  -  M D B  -  R I O  G R A N D E  D O  S U L

www.jornaldocomercio.comFundado por J.C. Jarros - 1933O Jornal de economia e negócios do RS
Venda avulsa R$ 3,00Porto Alegre, segunda-feira, 27 de janeiro de 2020 

MEMÓRIA p. 20

Políticos lembram 
o legado deixado 
por Ibsen Pinheiro

Nº 172 - Ano 87

Deputados fazem ajustes 
para votar o pacote hoje

Pedro Simon quer ‘unir o Rio Grande’ 
em negociação sobre dívida da União

Projetos que alteram carreiras e Previdência do funcionalismo estadual recebem emendas p. 21

Ex-senador cita Lei Kandir e propõe debate sobre encontro de contas com o governo federal para fortalecer o Estado na dicussão do RRF  p. 18 e 19

RELAÇÕES EXTERIORESTRANSPORTE PÚBLICO p. 22

Sem reajuste, 
ônibus em Porto 
Alegre já é o mais 
caro do Brasil

Brasil e Índia 
firmam 15 
acordos de 
cooperação

TECNOLOGIA

Unidade da 
Thyssenkrupp 
no Tecnopuc 
projeta elevador 
do futuro
No prédio 99 do Parque 
Científico e Tecnológico da 
Pucrs, a Thyssenkrupp Ele-
vadores mantém o seu QG 
da inovação. Ali está insta-
lado o Research Innovation 
Center, um dos quatro da 
empresa no mundo – os ou-
tros estão nos EUA, na Espa-
nha e na Alemanha. O foco 
da equipe em Porto Alegre é 
pensar e projetar o elevador 
do futuro. p. 10

AGRONEGÓCIO

Estiagem leva 
produtor a 
antecipar o 
plantio da soja
Parte dos produtores que ti-
veram perdas com a estia-
gem no Estado estão derru-
bando mais cedo as lavouras 
de milho. Para tentar ameni-
zar perdas, alguns começam 
a preparar o solo — que abri-
gou a prejudicada plantação 
de milho — para receber soja. 
Essa produção estará desco-
berta de seguro em caso de 
novas perdas. p. 5

O primeiro-ministro da Índia, 
Narendra Modi, assinou 15 acor-
dos bilaterais com o presidente 
Jair Bolsonaro. A meta é que o 
comércio entre os países chegue 
a US$ 15 bilhões em 2022. p. 9

Dólar
Comercial ..........................4,1840/4,1845
Banco Central ....................4,1763/4,1769
Turismo/Porto Alegre ........4,1100/4,3600

Euro
Comercial ......................... 4,6130/4,6150
Banco Central ....................4,6040/4,6063
Turismo/Porto Alegre ........4,5700/4,8300

No mês No ano Em 12 meses
+2,36% +2,36% +21,19%

B3
Volume: R$ 19,642 bi
Sem catalisadores 
domésticos, o principal 
índice da B3 fechou em 
baixa, na sexta-feira, com 
papéis de Petrobras, Vale, 
siderúrgicas e bancos em 
terreno negativo na sessão.

-0,96%

Indicadores
24 de janeiro de 2020
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política
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Repórter Brasília

Imposto do pecado
O ministro da Economia, Paulo Guedes, defende que seja cobrado 

um novo tributo para cigarros, bebidas e produtos com açúcar, que 
ele, convenientemente, chama de “imposto do pecado”. Sugere tam-
bém que produtos como refrigerantes, sorvetes e chocolates entrem 
na nova taxação.

Sem juízo moral
O ministro usou o termo “imposto do pecado” para defender o 

novo tributo, mas esclareceu que a expressão é acadêmica, do inglês 
“sin tax”, e não tem juízo moral. “Não tem nada de costumes, Deus 
me livre”, enfatizou.

Faltou incluir na lista
Para um executivo que acompanha de perto a economia, faltou 

o ministro da Economia incluir na lista carros de luxo, propriedades 
rurais não produtivas, fortunas individuais, cobrança de dívidas com 
o Imposto de Renda e INSS de empresas inadimplentes.

Beneficiar o contrabando
O deputado federal gaúcho 

Lucas Redecker (PSDB, foto), é 
totalmente contrário, “princi-
palmente quando se trata de 
taxar cigarros”. Segundo o tu-
cano, porque “50% do cigar-
ro consumido hoje no Brasil é 
contrabandeado, ou seja, ele 
entra com um preço muito me-
nor. A indústria do cigarro per-
de espaço para o contrabando, 
que causa dois grandes proble-
mas, primeiro: a sonegação fis-
cal e o crime de contrabando. 
Segundo, causa um malefício 
muito maior para a saúde; por-
que é um cigarro que não tem 
controle algum, é feito no Paraguai”.

Malefício maior
Para o congressista, “ao taxar o cigarro, só vamos diminuir a re-

ceita e aumentar o contrabando, que, hoje, está na mão, na maioria 
das vezes, de facções criminosas, que são quem fornecem esses cigar-
ros contrabandeados”.

Difícil passar no Congresso
Para o deputado Maurício Dziedricki, do PTB gaúcho, “o Brasil 

não suporta mais impostos, ainda que algum tipo de matéria tributá-
ria já vai se ter a oportunidade de discutir agora na reforma tributária 
do País”. Argumenta o deputado, “é uma das pautas que eu imagino 
que seja prioritária para 2020”. Dziedricki diz não acreditar que a pro-
posta passe no Congresso.

Argumentos não convencem
“Sou contra qualquer espécie de aumento de tributação”, assina-

lou o deputado federal gaúcho Ubiratan Sanderson (PSL). “Não há ar-
gumento capaz de me convencer que aumentar a carga tributária seja 
a melhor solução para resolver questões de saúde pública, como o ex-
cesso de açúcar em alimentos, consumo de álcool e fumo”, ressaltou o 
parlamentar da bancada do governo.

Cerveja não
“Aumentar cerveja, não. Está descartado”, disse, com bom hu-

mor, o presidente Jair Bolsonaro, logo após sua chegada em Nova Dé-
lhi, na Índia. Acrescentando que segue Paulo Guedes 99%, mas au-
mento de imposto para cerveja, não. Destacou que “não tem como 
aumentar carga tributária no Brasil”.

MARCELO G. RIBEIRO/ARQUIVO/JC

Aos 90 anos, o ex-senador e 
ex-governador Pedro Simon (MDB) 
se sente disposto a inspirar um de-
bate que una o Rio Grande do Sul 
em torno de uma causa: a melho-
ra da situação do caixa do Estado 
através de um encontro de contas 
com a União.

Simon admite que a dívida 
com o governo federal é impagá-
vel, mas pondera que o Rio Grande 
do Sul teve perdas de arrecadação 
desde a Lei Kandir, de 1996, que 
isenta de imposto a exportação de 
produtos primários e semielabora-
dos. A União deveria compensar os 
estados exportadores, mas o tema 
não foi regulamentado.

Crítico das perdas históricas do 
Rio Grande do Sul, Simon lembra 
disputas difíceis em que o Estado 
saiu vencedor através da união de 
forças, caso da instalação do Polo 
Petroquímico de Triunfo.

Embora avalie que é difícil for-
mar um consenso em torno da Lei 
Kandir – “todo mundo só fala: ‘não 
dá, isso está superado, a União não 
tem como pagar’” –, Simon argu-
menta que a causa é justa e sus-
tenta que um entendimento local 
daria força ao governador Eduardo 
Leite (PSDB) em sua negociação so-
bre a dívida com a União.

Simon já aconselhou o futuro 
presidente da Assembleia Legislati-
va, deputado estadual Ernani Polo 
(PP), a liderar o debate no Parla-
mento gaúcho em 2020, sobre o en-
contro de contas com a União.

“Vale a pena discutir. A Lei 
Kandir, até acho que é justa, por-
que, se as exportações pagam im-
posto, aumenta o valor da merca-
doria, que perde competitividade. 
Agora, deixaram nosso orçamento 
com um vazio: tiraram o impos-
to de exportação e não colocaram 
nada ali.”

Depois de 56 anos atuando 
como vereador em Caxias do Sul, 
deputado estadual, governador e 
senador, Simon está sem mandato 
há meia década, mas segue fazen-
do política. “Não me sinto velho. 
Nesse ano que passou, viajei pelo 
Brasil fazendo palestras, conversan-
do com a mocidade – agora, estou 
de bengala, mas nunca tinha usado 
–, e me sinto inteiro, com vontade 
de fazer alguma coisa.”

Simon quer unir o Rio 
Jornal do Comércio – Volta e 

meia, fala-se, durante campanha 
eleitoral, que a última vez que o 
Rio Grande do Sul se uniu foi em 
torno do Polo Petroquímico de 
Triunfo. O senhor participou...

Pedro Simon – O (Sinval) Gua-
zelli era governador, o (Ernesto) Gei-
sel, presidente. E havia o debate se 
o polo petroquímico tinha que ser 
no Rio Grande. Criamos uma comis-
são (Simon era deputado estadual). 
Foi uma guerra, uma luta: “Tem 
que ser no Rio Grande!”; “não, por-
que no Rio Grande não tem petró-
leo, não tem minério, não tem por 
que ser no Rio Grande do Sul!”. Fi-
zemos um trabalho na comissão, 
ouvimos Deus e todo mundo, deba-
temos... “É no Rio Grande do Sul!” 
Aí, no fim da discussão, o Guazel-
li: “Ô Pedro, uma boa notícia. Falei 
com o presidente. Vai sair o polo 
petroquímico”. Que bacana! “Só 
que o terceiro polo vai para a Bah-
ia, mas ele garante que o próximo 
será nosso.” O que é isso? Sai o ter-
ceiro no governo dele e outro nunca 
vai saber quando... Aí marcaram a 
vinda do Geisel ao Rio Grande do 
Sul. Guazelli, quando viu que a gen-
te ia insistir, não quis fazer reunião 
em Porto Alegre, fez em Livramen-
to. E levamos a Livramento arcebis-
po, comandante do III Exército, pre-
sidente da Assembleia, indústria, 
todo mundo. Na reunião, Guazelli 
falou meia dúzia de coisas, “e ago-
ra, em nome do Rio Grande do Sul, 
o líder da oposição, que é o presi-
dente da comissão”. E, modéstia à 
parte, falei tanto que o Geisel deu 
um prazo de 20 dias para mandar-
mos as explicações que eles que-
riam. Fizemos um roteiro, trabalha-
mos 24 horas por dia e mandamos. 
E o polo petroquímico veio para o 
Rio Grande. Uma coisa que veio da 
oposição.

JC – Foi a última vez que uma 

causa uniu o Rio Grande do Sul?
Simon – Concordo. Outro movi-

mento, da oposição, foi para cons-
truir a Aços Finos Piratini. Uma 
briga. Também fui presidente da 
comissão da Aços Finos Piratini. Fi-
zemos um grande debate, o Estado 
tinha se comprometido a investir, 
completou parte da obra, e o gover-
no (federal) autorizou. Agora, para 
isso, passamos ao governo federal 
a Aços Finos, porque não tinha di-
nheiro para fazer (sozinho) uma 
obra cara. Uma vitória espetacular, 
entrou em operação e está funcio-
nando. Depois privatizaram, o (Jor-
ge Gerdau) Johannpeter transferiu 
(a Gerdau) para São Paulo, mas a 
Aços Piratini está aí até hoje. Quer 
dizer, fizemos mil coisas (críticas 
ao governo), CPI sobre tortura, mas 
o que era bom para o Rio Grande 
era bom para nós, uma oposição 
que o pessoal não entende. Agora, 
isso que tu estás falando de união 
do Rio Grande, tentei fazer quando 
veio a Lei Kandir.

JC – Como?
Simon – A Lei Kandir foi uma 

desgraça para o Rio Grande do Sul. 
Vejo esse debate em torno da dí-
vida, mas não se fala do mais im-
portante: a situação do Rio Grande 
do Sul vem ao longo do tempo, an-
tes da Revolução de 1930, quando 
a maior economia era São Paulo, 
e a segunda, o Rio Grande do Sul. 
Tinha uma posição de desenvolvi-
mento e foi decaindo… Hoje, a eco-
nomia de São Paulo é a primeira, 
depois tem Minas, Rio, Bahia, até 
Paraná. O que aconteceu, primei-
ro, houve uma convicção de que o 
Brasil tinha uma guerra inevitável 
com a Argentina, então colocaram 
metade do Exército na fronteira. Se, 
ao invés de colocar um monte de 
quartéis, colocassem indústria, se-
ria uma coisa fantástica. Mas teve 
até lei proibindo indústria na região 

Guilherme Kolling, de Rainha do Mar
guilhermekolling@jornaldocomercio.com.br

“A dívida do 
Estado com 
a União é 
impagável. 
Mas a dívida 
que a União 
tem também é”
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Pedro Jorge Simon é natural de Caxias do Sul e 
completa 90 anos na sexta-feira. Advogado e professor 
universitário, foi líder estudantil e vereador, a partir de 
1960, em sua cidade natal. Em 1962, assumiu como 
deputado da Assembleia Legislativa, permanecendo 
por quatro mandatos, até 1978, quando se elegeu ao 
Senado. Simon foi um dos líderes do MDB, partido de 
oposição ao regime militar, e coordenou a campanha 
Diretas Já. No governo de José Sarney, foi ministro 
da Agricultura e liderou o governo Itamar Franco no 
Senado, quando aprovou o Plano Real no Parlamento. 

Em 1986, venceu a eleição para o governo do Estado, 
que comandou de 1987 a 1990. Depois, voltou ao 
Senado para mais três mandatos, tendo sido eleito 
em 1990, 1998 e 2006. Em 2014, não iria concorrer, 
mas a morte de Eduardo Campos, candidato do PSB ao 
Planalto, levou Beto Albuquerque à disputa presidencial 
como vice de Marina Silva, e Simon acabou disputando 
o Senado, mas não se reelegeu. Há cinco anos sem 
mandato, segue atuante, fazendo palestras, dando 
entrevistas e sendo ouvido pelo seu partido, o MDB, e 
por lideranças políticas do Rio Grande do Sul e do Brasil.
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da fronteira com a Argentina, até 
hoje não tem uma fábrica naque-
la região. E nunca se estudou uma 
forma de dar uma chance a essa 
região. Então, estão lá a Metade 
Sul, a Fronteira (Oeste) se depau-
perando. Quando (Paulo) Paim 
(PT), (Sérgio) Zambiasi (PTB) e eu 
éramos senadores, mostramos isso 
ao presidente Lula e à (então) chefe 
da Casa Civil, Dilma (Rousseff). E 
analisamos inclusive essa lei (Kan-
dir), como ela era terrível para o 
Rio Grande do Sul. Foi daquela dis-
cussão que eles concordaram em 
botar um item na lei dizendo que a 
União compensará os estados. Mas 
não resolveu nada.

JC – Não foi regulamentado.
Simon – Na discussão, debati, 

gritei, mas não conseguimos for-
jar o movimento de defesa do Rio 
Grande do Sul… E podem dizer o 
seguinte: “Não, mas a dívida que o 
Estado tem com a União é impagá-
vel”. É verdade. Mas a dívida que 
a União tem com o Rio Grande do 

Sul também é impagável, pô! En-
tão não queremos dinheiro, não 
queremos obras. Quer dizer, eles 
não nos pagam e nós fazemos a 
compensação.

JC – Um encontro de contas.
Simon – Até hoje, não conse-

guimos unir o Rio Grande para de-
fender essa tese. Quando falo isso, 
dizem “não, isso está superado, 
isso não tem como, isso não tem 
chance”. Todo mundo só fala isso, 
“não dá, a União não tem como 
pagar” (as compensações pelas 
perdas com a Lei Kandir). Mas, se 
reparar nas finanças do Rio Gran-
de do Sul, onde é que ela começou 
a degringolar? Quando a Lei Kandir 
entrou em vigor, a nossa economia 
deixou de arrecadar, aí é que está o 
déficit. Então, hoje, tudo é em fun-
ção disso, “estamos devendo para 
a União”. E a União está devendo 
para nós a Lei Kandir. Então o que 
quero é muito simples: a União não 
tem como pagar. Nós também não 
temos como pagar a União! Faz 

uma compensação. É simples essa 
questão, e não consigo reunir o pes-
soal. Ainda hoje, falando com o fu-
turo presidente da Assembleia (Er-
nani Polo), disse: “Olha, quem sabe 
vamos fazer, presidente. Acho que 
você vai fazer um debate tranquilo 
e sereno em cima disso”.

JC – Essa é a agenda que po-
deria unir o Rio Grande do Sul?

Simon – Evidente! Deveria unir 
o Rio Grande do Sul. E agora, com 
um novo presidente da Assem-
bleia, sim, vale a pena discutir. A 
Lei Kandir até acho que é justa, por-
que em nenhuma parte do mundo 
as exportações pagam imposto. 
Quando pagam imposto, aumenta 
o valor da mercadoria e perde com-
petitividade. Agora, o que não po-
dia é o governo fazer isso sem nos 
dar um período para nos recolocar. 
Nem nos deu um imposto para en-
trar no lugar desse. Quando conver-
sei com Lula, ele se comprometeu a 
fazer a compensação, está na lei. Só 
que na hora de cobrar...

JC – O Regime de Recupera-
ção Fiscal (RRF) prevê que o Es-
tado não leve adiante ações judi-
ciais contra a União. Entre elas, 
há o caso da Lei Kandir.

Simon – Esse é o medo que te-
nho, abrir mão em troca de miga-
lha. O governo (federal) está com a 
faca no pescoço do Rio Grande do 
Sul. Por isso, acho importante fazer-
mos um entendimento agora, para 
dar força ao governo (Leite). É uma 
questão muito importante. Vão dar 
2 mil réis para o Rio Grande abrir 
mão do debate que está no Supre-
mo. Aliás, o STF já tinha dado ga-
nho para nós, determinando que o 
Congresso fixasse a forma de com-
pensação, só que não aconteceu.

JC – Outra questão é o ajuste 
fiscal, feito por sucessivos gover-
nos, mas a situação segue difícil. 
Não é incompleto esse modelo?

Simon – É evidente que sim. 
A primeira coisa é que o nosso or-
çamento tem um vazio. Tirou o im-
posto de exportação e não colocou 
nada ali. Então ali tem um pilar, 
que está sendo substituído pelo en-
dividamento. Isso que quero fazer 
a discussão: vamos sentar com o 
governo federal e fazer o acerto de 
contas. Devemos tanto para eles, 
eles devem tanto para nós: faz a 
compensação. Está na lei, mas o 
governo não cumpre, até porque 
é muito (o dinheiro a ser pago em 
função da Lei Kandir). Então vamos 
fazer de outra maneira.

JC – Qual é a sua avaliação 
do governo Eduardo Leite?

Simon – Coitado do Leite en-
quanto não fizermos essa compen-
sação... Vai ficar cada vez pior, por-
que não tem como fazer milagre, 
nossas fontes de arrecadação são 
as mesmas, e essa dívida é impa-
gável. Por um lado, Leite teve sor-
te, conseguiu os impostos (alta das 
alíquotas do ICMS) por mais dois 
anos, uma coisa até histórica, com 
o voto do PT. É uma vitória, fruto 
da capacidade dele e da grandeza 
que a oposição teve. Isso é positivo. 
Essas reformas que ele está fazen-
do são corretas... Fui governador, 
a gente fica assim, o professor de 
um lado e o governador do outro. 
A professora ganha pouco? Claro, 
mas o Estado não tem como pa-
gar. O que fazer? Agora, quando se 
tem, por exemplo, alguns aumen-
tos, aí fica sem graça, professora 
com mestrado em fim de carreira 
ganha tanto e o cara da Brigada Mi-
litar lá de baixo, cabo (ganha mais). 
Aí não tem como explicar, procu-
rador, juiz... Concordo que profes-
sores são 200 mil e os outros são 

menos. Mas alguma coisa tem que 
ser feita. Como no ditado: “Em casa 
que não tem pão, todo mundo bri-
ga e ninguém tem razão”. Só que, 
no Rio Grande do Sul, todo mundo 
quer, mas alguns têm mais e ou-
tros, menos.

JC – E as reformas?
Simon – Ele (Leite) está fa-

zendo o que pode fazer. Também, 
quando foi candidato, disse que, no 
primeiro ano, deixaria o pagamen-
to em dia. Agora, isso é uma coisa 
que se faz em campanha. E o (ex-
-governador José Ivo) Sartori (MDB) 
foi um governador de alto estilo, fez 
uma campanha firme com o Leite, 
PT, todo mundo batendo, mas ele 
com muita seriedade, é um grande 
homem. E pode dormir tranquilo, 
porque o novo governo está fazen-
do o que ele quis fazer.

JC – O governo Leite é a con-
tinuidade do governo Sartori?

Simon – Sim, em termos des-
sas questões (financeiras), não tem 
como fazer diferente. Então está fa-
zendo aquilo que Sartori fez.

JC – O senhor falou que Sarto-
ri seria o seu sucessor natural no 
MDB gaúcho. É o maior nome?

Simon – É no Rio Grande do 
Sul, e no Brasil é um grande nome, 
prefeito de Caxias foi fantástico, no 
Estado, governou muito bem e, cá 
entre nós, não teve sorte... E saiu 
com dignidade, um grande nome.

JC – Em 2014, ele não admi-
tia que era candidato. Em 2019, 
já fez palestras falando do gover-
no que fez. É candidato em 2022?

Simon – É um nome para a 
prefeitura – não vai querer de jeito 
nenhum! –, é um nome para gover-
nador e um nome para senador. Se 
depender dele, não quer mesmo. 
Mas de uma dessas duas não vai 
poder fugir (senador ou governa-
dor). Pode optar, até acho que, hoje, 
seria melhor ele ir ao Senado.

JC – Jornais do centro do País 
apontam Eduardo Leite como 
pré-candidato ao Planalto em 
2022. Isso prejudica o Estado na 
negociação com a União?

Simon – Pelo contrário. Essa é 
uma questão de Congresso Nacio-
nal, não uma questão de presiden-
te. E Leite, por ser um nome jovem, 
competente, do PSDB, acho até que 
é um grande nome. E tendo proje-
ção, dá força para ele debater, acho 
muito bom.

Leia amanhã: Pedro Simon 
lembra sua trajetória política, fala 
sobre redemocratização, combate 
à corrupção e analisa a conjuntura 
política nacional.

Grande em negociação com a União
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Terça-feira, 28 de janeiro de 2020

 ⁄ ENTREVISTA

‘O Brasil mudou, mas é preciso estar atento’

O Jornal do Comércio publi-
ca, hoje, a segunda parte da entre-
vista com o ex-senador e ex-gover-
nador Pedro Simon, que completa 
90 anos nesta sexta-feira. Ele fala 
de sua trajetória política – teve pa-
pel importante na redemocrati-
zação e no combate à corrupção 
– e faz uma análise da conjuntura 
atual. Comenta o governo Jair Bol-
sonaro, em quem diz que não vo-
tou na eleição de 2018, e defende a 
prisão após a 2ª instância, citando 
o caso do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Ainda elogia a 
Lava Jato, o ministro Sérgio Moro 
e diz que a sociedade deve estar 
atenta para manter as conquistas 
da democracia.

Jornal do Comércio – Quais 
os momentos mais importantes 
de sua trajetória política?

Pedro Simon – Estou com 90 
anos e me sinto inteiro. Esse ano 
que passou, viajei pelo Brasil inteiro 
fazendo palestras. Como todo mun-
do cobra – Lula fazia palestras a US$ 
200 mil – e eu não cobro, todo mun-
do me convida. Então, olhando para 
trás, não sei por onde começar... 
Uma das lutas que tivemos foi con-
tra a corrupção. O Brasil é um país 
em que roubar sempre se roubou, 
mas, ultimamente, era instituciona-
lizado. Não digo que um governo 
começou. Defendo a tese de que 
um grupo de empresários se reuniu 
no sentido de facilitar as coisas, mas 
terminou abrindo brecha, e o Lula 
caiu nela. E, no mundo – um país 
democrático, com Câmara, Senado, 
Supremo –, o governo praticamente 
oficializar a corrupção, o Brasil foi 
o primeiro caso. Então, se não mu-
dar isso, não adianta, por mais que 
modifique educação, saúde. Isso fez 
eu me apaixonar (pelo tema). Publi-
quei 110 livros, muitos com relação 
à corrupção. Lembro quando levan-
tamos a tese da ficha limpa...

JC – Como foi?
Simon – Participei do grupo 

que lançou a campanha e fez a co-
leta de assinaturas. Foi um traba-
lho espetacular e havia uma guerra 
contra. A sessão no Senado que de-
cidiu foi emocionante. O povão na 
frente do Senado, uma montanha 
de gente e 81 caixões, que era para 
pegar o corpo do senador que vo-
tasse contra. A primeira briga foi a 
favor do voto aberto, contra o voto 
fechado. No dia da votação, enca-
minharam contra, aí fui falar e falei 
um tempão, ninguém me tirava da 

tribuna. “Olha, meus irmãos, hoje, 
estamos vivendo talvez o momento 
mais importante da história desta 
casa”. Falei com a alma. Por unani-
midade, foi aprovado (o projeto da 
ficha limpa), uma coisa fantástica. 
O mal é que só vai para a cadeia 
condenado em última instância. E 
o que acontecia, o juiz condenava, 
e não acontecia nada.

JC – Recursos na Justiça.
Simon – Recursos... Não tinha 

prazo, não acontecia nada. Paulo 
Maluf (PP) foi prefeito, governador, 
deputado, mas quantas vezes foi 
processado e não tinha um dia de 
cadeia? Porque recorria e passava o 
tempo (prescrevia). Aí, teve a con-
denação em 2º grau, ia para a ca-
deia, o Supremo apareceu: Lula na 
cadeia, presidente da Câmara na 
cadeia, governador na cadeia, gran-
des empresários na cadeia, é uma 
nova realidade. Esse foi o grande 
passo que demos, e aí a figura do 
Moro, que muitos vão dizer tem um 
excesso aqui, um excesso ali.

JC – Teve os diálogos publica-
dos pelo The Intercept Brasil.

Simon – Pode ter havido um 
excesso aqui, ali; agora, “Moro teve 

uma atitude imparcial, foi desones-
to”, isso não. Tinha o sentido de 
buscar a verdade, foi o que ele con-
seguiu, e o Brasil mudou. Por isso, 
estou percorrendo o Brasil fazen-
do palestras e dizendo o seguinte: 
“Hoje, o Brasil mudou”. O que mu-
dou? A sociedade está participando, 
condenados em 2ª instância vão 
para cadeia, a mudança está aí... De 
repente, houve uma reação, e não é 
o PT, tem gente do MDB, do PSDB, 
do PP, e empresários que estão no 
esquema para terminar com a Lava 
Jato e a prisão em 2º grau.

JC – O senhor acha que a 
Lava Jato pode acabar?

Simon – Tem risco. O Moro, 
quando assumiu o ministério, man-
dou logo o projeto (de lei anticri-
me), que levou um tempão para 
votar, foi completamente desfigura-
do. Agora, a reação é compreensí-
vel. Repara que era um movimento 
enorme para soltar o Lula. Por quê? 

Guilherme Kolling, de Rainha do Mar
guilhermekolling@jornaldocomercio.com.br

Pedro Simon vê avanços no combate à corrupção, elogia Moro e critica falas do presidente Jair Bolsonaro

ALEXANDRO AULER/JC

“(A prisão após 
2ª instância) foi o 
grande passo que 
demos no País”

Por que amam o Lula? Foi uma in-
justiça? Não, é porque, se o Lula fi-
car solto, por que os outros vão para 
a cadeia? Porque aqueles do MDB, 
do PSDB, um monte de empresários 
que estão complicados, por que eles 
vão para a cadeia se o Lula foi sol-
to? Esse é o momento que estamos 
vivendo. O Supremo votou duas ve-
zes, “vai para a cadeia condenado 
em 2ª instância”. De repente, o Su-
premo, em uma cena absurda, volta 
atrás, fica tudo como era.

JC – O senhor teve um papel 
importante na redemocratiza-
ção. No primeiro ano da gestão 
Bolsonaro, houve declarações 
dos filhos com críticas à demo-
cracia. Até o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, citou o AI-5. 
Está garantida a normalidade 
democrática no Brasil?

Simon – Temos que estar aten-
tos, temos que estar atentos... Eu 
não disse que votei no presidente, 
porque não tinha como votar. Fiz 
um voto em branco, já que ele ia 
ganhar, não precisava do meu voto, 
eu não ia comprometer o meu voto. 
Mas reconheci duas coisas: primei-
ro, a escolha do Guedes foi correta. 
Guedes escolheu pessoas de pas-
sado limpo para o Planejamento, 
o Banco do Brasil, o Banco Central, 
o BNDES, pela primeira vez, a área 
econômica ficou na mão de uma 
pessoa, que é o Guedes. A segun-
da é a escolha do Moro para minis-
tro da Justiça. Agora, com relação 
ao resto, tinha minhas restrições, 
como tenho até hoje, com os minis-
tros da Educação, do Meio Ambien-
te, das Relações Exteriores, uma 
série de confusões e as próprias 

declarações do presidente, do filho 
dele (deputado Eduardo Bolsonaro) 
com relação ao ato institucional... 
Hoje, o principal fator de crise do 
Brasil é a palavra do presidente. Se 
olhar, quais são as crises? O presi-
dente que disse uma bobagem.

JC – E, no geral, qual é a sua 
avaliação do primeiro ano de go-
verno Bolsonaro?

Simon – Acho que saímos sal-
vos. Não houve nenhuma derruba-
da radical, em termos de corrupção 
do governo, ele continua dizendo as 
coisas firmes, tem o problema do fi-
lho (senador Flávio Bolsonaro), que 
analiso com muito cuidado. Proble-
ma de deputado receber dinheiro 
de funcionário existe e sempre exis-
tiu. Fizeram um levantamento na 
Assembleia do Rio de Janeiro, apa-
receram 40 deputados comprometi-
dos. Pegaram o filho do presidente 
e vasculharam. Por quê? Porque é o 
filho do presidente. “Mas acha que 
não deveriam (investigar)?” Acho 
que deveriam. Não estou absolven-
do o presidente, acho que ele tinha 
que continuar firme, deixar que in-
vestigasse o que tiver que investigar.

JC – Gostaria de um comen-
tário seu sobre alguns nomes da 
política nacional: Jair Bolsonaro.

Simon – Temos que aceitar. 
Tem o lado bom, que deve conti-
nuar, se Deus quiser; tem o nega-
tivo, que ele tem que se compene-
trar, porque é presidente, cuidar 
as palavras.

JC – Luiz Inácio Lula da Silva.
Simon – Fui grande amigo do 

Lula. No início do governo, olhei 
com apoio, simpatia, com respeito. 
Acho que o governo Lula não tinha 

uma identidade com corrupção. Os 
grandes empreiteiros, nos grandes 
negócios, entraram na corrupção, e 
o governo foi envolvido.

JC – João Doria (PSDB).
Simon – Governador de São 

Paulo… Tenho muitas restrições, 
mas acho que está fazendo um 
bom governo. Merece respeito.

JC – Ciro Gomes (PDT).
Simon – Gosto do Ciro, tenho 

carinho por ele, mas a impetuosida-
de de dizer as coisas, às vezes, uma 
frase complica. Por exemplo, quan-
do a esposa dele era a Patrícia Pillar, 
perguntaram “qual é o papel da sua 
esposa no governo?” “Dormir comi-
go, você acha que é pouco?” Uma 
frase dessas complica a vida dele.

JC – Luciano Huck.
Simon – Com todo respeito, 

uma figura importante, mas não 
vejo ele em condições para ser 
candidato à presidência. Podia ser 
a deputado, vereador, senador. 
Agora, não é por ser bom apre-
sentador (que pode ser candidato 
ao Planalto).

JC – Marina Silva (Rede).
Simon – Era boa demais para 

ser presidente do Brasil, só tinha as 
qualidades, não tinha os defeitos. 
Era para ter ganhado de todo mun-
do. Mas ela colocou no estatuto que 
não podia ser candidato à reeleição. 
Os deputados que iam entrar na 
Rede não entraram, até os que es-
tavam saíram.

JC – Michel Temer (MDB)
Simon – Respeito, mas nunca 

me identifiquei com ele, nem com 
o grupo dele. Eu era mais Ulysses 
(Guimarães), Tancredo (Neves), 
Teotônio (Vilela), (Miguel) Arraes.
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DeputadosaprovamPEC
emprimeiro turnonaAL

A
pós mais de seis horas
e meia de discussões,
os deputados estaduais
aprovaram, por 35 vo-

tos a 16, as mudanças da pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) 285/2019, em primeiro tur-
no. A margem foi apertada, uma
vez que eram necessários ao me-
nos 33 votos. Para entrar em vi-
gor, o texto ainda precisa ser
aprovado em segundo turno, o
que deverá ocorrer ainda nesta
semana. A vitória em plenário
somente foi possível a partir de
uma emenda apresentada pelo lí-
der do governo, deputado Frede-
rico Antunes (PP), e assinada
por outros 32 deputados da ba-
se. A articulação garantiu maior
apoio às mudanças, que impac-
tam a carreira e a previdência
dos servidores públicos.

Após a votação, o governador
Eduardo Leite (PSDB) disse es-
tar satisfeito. “Agora avança-
mos com a primeira votação da
PEC, depois de muito diálogo,
de uma construção em que o go-
verno ouviu as bancadas, que de-
ram as suas contribuições. Os
deputados sugeriram ajustes. O
governo se abriu e os deputados
cumpriram a sua missão”, disse.

A PEC promove alterações
na previdência, extingue vanta-
gens, como avanços, anuênios,
modifica o abono família e licen-
ça para mandato classista, en-
tre outros pontos. Durante a ses-
são, a mobilização de servidores
contrários foi intensa na Praça
da Matriz e nas galerias. As vo-
tações serão retomadas hoje a
partir das 9h.

POLÍTICA

Durante as discussões da
PEC em plenário, ontem, parale-
lamente outra articulação era
firmada entre governo e base,
desta vez envolvendo o PL
03/2020, que altera o plano de
carreira do Magistério. Pela or-
dem da convocação, o projeto
dos professores é o sexto a ser
votado em plenário.

Após a aprovação da PEC,
houve uma nova rodada de dis-
cussões com as presenças do lí-
der do governo, Frederico Antu-
nes (PP), do chefe da casa Civil,
Otomar Vivian, do procurador-
geral do Estado, Eduardo Cunha
da Costa, e de deputados da ba-
se. Na ocasião, foi apresentada
e avaliada uma emenda ao proje-
to do Magistério, para garantir
o apoio dos parlamentares à pro-
posta. O debate avançou à noite.

Antes, Frederico Antunes
adiantou que as mudanças solici-
tadas serão formatadas como

uma emenda coletiva da base,
assim como ocorreu com a PEC.
“Vamos criar o entendimento de
toda a base, apresentar ao
Cpers e às demais bancadas e
vamos encaminhar na hora do
projeto”, anunciou.

Durante a sessão, houve um
encontro entre Antunes, toda a
bancada do MDB, e três repre-
sentantes do Cpers, além do pro-
curador-geral do Estado. Eles
permaneceram na sala Castelo
Branco, por cerca de 30 minu-
tos. Em seguida, Frederico e o
procurador-geral seguiram para
o Piratini. Enquanto isso, os
emedebistas retornaram ao ple-
nário e os integrantes do Cpers
permanecem na sala aguardan-
do a resposta do governo.

Às 17h35min, Frederico Antu-
nes e Eduardo Cunha, acompa-
nhados pelos deputados Gabriel
Souza (MDB), Sérgio Turra (PP)
e Issur Koch (PP), retornaram à

para reunião com o Cpers. A ma-
nifestação do governo foi favorá-
vel, fechando com o Cpers o
acordo intermediado pela banca-
da do MDB para alterar o PL.
Assim, a emenda ao projeto tem
como base a emenda proposta
pelos emedebistas na semana re-
trasada. Ao final, o deputado Ga-
briel Souza (MDB), comemorou
o resultado das negociações.
“Considero um entendimento
histórico”, resumiu ele.

A emenda suprime completa-
mente o artigo 4° do texto origi-
nal, altera a redação do artigo
7°, muda o artigo 8°, estabelecen-
do uma nova regra de transição
da incorporação, fazendo com
que seja admitida média aritmé-
tica simples e, ainda, dando aos
servidores opção de menos 1%
ao mês no que faltar para a apo-
sentadoria, e muda o artigo 63,
adicionando uma tabela nova de
coeficiente entre níveis.

Com dois votos a mais do mínimo necessário, o governo conseguiu
vitória nas mudanças à Constituição, após ceder a pedidos da base

Líder do governo, Frederico Antunes, e deputados aliados durante a sessão

MAURO SCHAEFER

Editora: Mauren Xavier
Editora assistente: Dulci Emerim politica@correiodopovo.com.br

COMO VOTARAM

n A FAVOR - Airton Lima (PL),
Aloísio Classmann (PTB), Any
Ortiz (Cidadania), Carlos Búrigo
(MDB), Dalciso Oliveira (PSB),
Dirceu Franciscon (PTB), Edson
Brum (MDB), Elton Weber (PSB),
Eric Lins (Dem), Ernani Polo
(PP), Fábio Branco (MDB), Fábio
Ostermann (Novo), Fran Somen-
si (Republicanos), Franciane Ba-
yer (PSB), Frederico Antunes
(PP), Gabriel Souza (MDB), Gaú-
cho da Geral (PSD), Gilberto Ca-
poani (MDB), Giuseppe Riesgo
(Novo), Issur Koch (PP), Kelly
Moraes (PTB), Luiz Henrique Via-
na (PSDB), Mateus Wesp (PSDB),
Neri o Carteiro (Solidariedade),
Paparico Bacchi (PL), Rodrigo
Lorenzoni (Dem), Sebastião Me-
lo (MDB), Sergio Peres (Republi-
canos), Sérgio Turra (PP), Silva-

na Covatti (PP), Tenente Coronel
Zucco (PSL), Tiago Simon (MDB),
Vilmar Lourenço (PSL), Vilmar
Zanchin (MDB) e Zilá Breiten-
bach (PSDB).
n CONTRA - Capitão Macedo
(PSL), Dr. Thiago Duarte (Dem),
Edegar Pretto (PT), Eduardo Lou-
reiro (PDT), Fernando Marroni
(PT), Gerson Burmann (PDT), Je-
ferson Fernandes (PT), Juliana
Brizola (PDT), Luciana Genro (P-
Sol), Luiz Fernando Mainardi
(PT), Luiz Marenco (PDT), Pepe
Vargas (PT), Rodrigo Maroni (Po-
de), Sofia Cavedon (PT), Valdeci
Oliveira (PT) e Zé Nunes (PT).
n NÃO VOTARAM - Adolfo Brito
(PP), Elizandro Sabino (PTB) e
Pedro Pereira (PSDB)
n NÃO VOTA - Luís Augusto La-
ra (PTB), presidente da AL

ArticulaçãovisaadesãoaoPLdoMagistério
PROFESSORES

Emenda para ‘reduzir danos’

A
s negociações envolvendo os projetos que alteram a carrei-
ra e a previdência dos servidores vão seguir até o final. Um
exemplo foi o movimento ocorrido durante o dia de ontem

relacionado ao projeto de lei que muda o plano de carreira do Ma-
gistério (PL03/2020) e que poderá inclusive ir para votação hoje
na Assembleia Legislativa. Durante entrevista ao programa “Esfera
Pública”, a presidente do Cpers, Helenir Aguiar Schurer, reconheceu
que o desafio era “reduzir os danos” diante ao texto original do Exe-
cutivo e as possibilidades de mudanças. A manifestação ficou evi-
dente quando, em meio à sessão de ontem, deputados aliados, o
líder do governo, Frederico Antunes (PP), e o procurador-geral do
Estado, Eduardo Cunha da Costa, e representantes do Cpers reuni-
ram-se para discutir uma emenda, que vinha sendo articulada pelo
MDB, maior bancada aliada. A discussão chegou ao Piratini, onde
recebeu o aval. O governador Eduardo Leite (RS) manteve apenas
agenda interna durante boa parte do dia de ontem. Agora, assim
como ocorreu com a PEC, as mudanças serão apresentadas em uma
única emenda, que deverá ser assinada pelo maior número de alia-
dos. Assim, o Executivo consegue garantir mais votos para aprova-
ção do projeto. Ao aprovar a PEC, que precisa passar em dois tur-
nos, e o PL do Magistério, o governo pode considerar-se vitorioso.
Por outro lado, está cada vez mais distante a possibilidade de o go-
verno conseguir ver o projeto que trata das alíquotas previdenciá-
rias dos militares aprovado em plenário.

DIVULGAÇÃO /CP

APARTES

Homenagem a Ibsen
O MDB/RS prepara uma homenagem especial a Ibsen Pinheiro,

no próximo sábado, em Capão da Canoa, durante a celebração dos
90 anos do ex-senador Pedro Simon. “Se o destino quis que Ibsen
partisse antes de nós, estaremos lá para lembrar seu legado ao lado
do seu grande amigo Simon”, disse o presidente do MDB/RS, deputa-
do Alceu Moreira. Para a celebração, são esperadas lideranças nacio-
nais, como o presidente do MDB, Baleia Rossi (SP), a senadora Simo-
ne Tebet (MS), e o ex-senador Roberto Requião (PR), entre outros.

Ingresso no 1° ano fundamental
Conforme portaria publicada no Diário Oficial do Estado de ontem,

os alunos com seis anos completos entre 1° de abril e 31 de maio te-
rão 15 dias para se matricularem no 1° ano do Ensino Fundamental.
Até hoje, só podia entrar se completasse 6 anos até 31 de março. A
mudança veio do projeto “No Tempo Certo”, de Eric Lins (Dem), apro-
vado no ano passado na Assembleia. A Secretaria Estadual de Educa-
ção estima que a medida pode impactar 16 mil estudantes.

TALINE OPPITZ
POR MAUREN XAVIER | INTERINA
mxavier@correiodopovo.com.br

n A ausência de Pedro Pereira na convocação extraordinária foi critica-
da pelos colegas deputados. Ele está em viagem.
n Aproveitando, os deputados estaduais não recebem nenhum valor
a mais durante a convocação extraordinária. A mudança foi feita por
emenda constitucional estadual número 41, de 07/05/2004.
n O clima estava quente no salão Júlio de Castilhos, na Assembleia Le-
gislativa, pois o ar-condicionado não dava conta e o calor predominou.
n O ministro do STF, Luiz Fux, deferiu liminar, do governo, permitin-
do o corte do ponto dos servidores vinculados ao Sintergs. Assim, foi
revertida a decisão do TJRS, que impedia o desconto remuneratório
referente aos dias de paralisação pela adesão à greve.
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DeputadosaprovamPEC
emprimeiro turnonaAL

A
pós mais de seis horas
e meia de discussões,
os deputados estaduais
aprovaram, por 35 vo-

tos a 16, as mudanças da pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) 285/2019, em primeiro tur-
no. A margem foi apertada, uma
vez que eram necessários ao me-
nos 33 votos. Para entrar em vi-
gor, o texto ainda precisa ser
aprovado em segundo turno, o
que deverá ocorrer ainda nesta
semana. A vitória em plenário
somente foi possível a partir de
uma emenda apresentada pelo lí-
der do governo, deputado Frede-
rico Antunes (PP), e assinada
por outros 32 deputados da ba-
se. A articulação garantiu maior
apoio às mudanças, que impac-
tam a carreira e a previdência
dos servidores públicos.

Após a votação, o governador
Eduardo Leite (PSDB) disse es-
tar satisfeito. “Agora avança-
mos com a primeira votação da
PEC, depois de muito diálogo,
de uma construção em que o go-
verno ouviu as bancadas, que de-
ram as suas contribuições. Os
deputados sugeriram ajustes. O
governo se abriu e os deputados
cumpriram a sua missão”, disse.

A PEC promove alterações
na previdência, extingue vanta-
gens, como avanços, anuênios,
modifica o abono família e licen-
ça para mandato classista, en-
tre outros pontos. Durante a ses-
são, a mobilização de servidores
contrários foi intensa na Praça
da Matriz e nas galerias. As vo-
tações serão retomadas hoje a
partir das 9h.

POLÍTICA

Durante as discussões da
PEC em plenário, ontem, parale-
lamente outra articulação era
firmada entre governo e base,
desta vez envolvendo o PL
03/2020, que altera o plano de
carreira do Magistério. Pela or-
dem da convocação, o projeto
dos professores é o sexto a ser
votado em plenário.

Após a aprovação da PEC,
houve uma nova rodada de dis-
cussões com as presenças do lí-
der do governo, Frederico Antu-
nes (PP), do chefe da casa Civil,
Otomar Vivian, do procurador-
geral do Estado, Eduardo Cunha
da Costa, e de deputados da ba-
se. Na ocasião, foi apresentada
e avaliada uma emenda ao proje-
to do Magistério, para garantir
o apoio dos parlamentares à pro-
posta. O debate avançou à noite.

Antes, Frederico Antunes
adiantou que as mudanças solici-
tadas serão formatadas como

uma emenda coletiva da base,
assim como ocorreu com a PEC.
“Vamos criar o entendimento de
toda a base, apresentar ao
Cpers e às demais bancadas e
vamos encaminhar na hora do
projeto”, anunciou.

Durante a sessão, houve um
encontro entre Antunes, toda a
bancada do MDB, e três repre-
sentantes do Cpers, além do pro-
curador-geral do Estado. Eles
permaneceram na sala Castelo
Branco, por cerca de 30 minu-
tos. Em seguida, Frederico e o
procurador-geral seguiram para
o Piratini. Enquanto isso, os
emedebistas retornaram ao ple-
nário e os integrantes do Cpers
permanecem na sala aguardan-
do a resposta do governo.

Às 17h35min, Frederico Antu-
nes e Eduardo Cunha, acompa-
nhados pelos deputados Gabriel
Souza (MDB), Sérgio Turra (PP)
e Issur Koch (PP), retornaram à

para reunião com o Cpers. A ma-
nifestação do governo foi favorá-
vel, fechando com o Cpers o
acordo intermediado pela banca-
da do MDB para alterar o PL.
Assim, a emenda ao projeto tem
como base a emenda proposta
pelos emedebistas na semana re-
trasada. Ao final, o deputado Ga-
briel Souza (MDB), comemorou
o resultado das negociações.
“Considero um entendimento
histórico”, resumiu ele.

A emenda suprime completa-
mente o artigo 4° do texto origi-
nal, altera a redação do artigo
7°, muda o artigo 8°, estabelecen-
do uma nova regra de transição
da incorporação, fazendo com
que seja admitida média aritmé-
tica simples e, ainda, dando aos
servidores opção de menos 1%
ao mês no que faltar para a apo-
sentadoria, e muda o artigo 63,
adicionando uma tabela nova de
coeficiente entre níveis.

Com dois votos a mais do mínimo necessário, o governo conseguiu
vitória nas mudanças à Constituição, após ceder a pedidos da base
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COMO VOTARAM

n A FAVOR - Airton Lima (PL),
Aloísio Classmann (PTB), Any
Ortiz (Cidadania), Carlos Búrigo
(MDB), Dalciso Oliveira (PSB),
Dirceu Franciscon (PTB), Edson
Brum (MDB), Elton Weber (PSB),
Eric Lins (Dem), Ernani Polo
(PP), Fábio Branco (MDB), Fábio
Ostermann (Novo), Fran Somen-
si (Republicanos), Franciane Ba-
yer (PSB), Frederico Antunes
(PP), Gabriel Souza (MDB), Gaú-
cho da Geral (PSD), Gilberto Ca-
poani (MDB), Giuseppe Riesgo
(Novo), Issur Koch (PP), Kelly
Moraes (PTB), Luiz Henrique Via-
na (PSDB), Mateus Wesp (PSDB),
Neri o Carteiro (Solidariedade),
Paparico Bacchi (PL), Rodrigo
Lorenzoni (Dem), Sebastião Me-
lo (MDB), Sergio Peres (Republi-
canos), Sérgio Turra (PP), Silva-

na Covatti (PP), Tenente Coronel
Zucco (PSL), Tiago Simon (MDB),
Vilmar Lourenço (PSL), Vilmar
Zanchin (MDB) e Zilá Breiten-
bach (PSDB).
n CONTRA - Capitão Macedo
(PSL), Dr. Thiago Duarte (Dem),
Edegar Pretto (PT), Eduardo Lou-
reiro (PDT), Fernando Marroni
(PT), Gerson Burmann (PDT), Je-
ferson Fernandes (PT), Juliana
Brizola (PDT), Luciana Genro (P-
Sol), Luiz Fernando Mainardi
(PT), Luiz Marenco (PDT), Pepe
Vargas (PT), Rodrigo Maroni (Po-
de), Sofia Cavedon (PT), Valdeci
Oliveira (PT) e Zé Nunes (PT).
n NÃO VOTARAM - Adolfo Brito
(PP), Elizandro Sabino (PTB) e
Pedro Pereira (PSDB)
n NÃO VOTA - Luís Augusto La-
ra (PTB), presidente da AL
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Emenda para ‘reduzir danos’

A
s negociações envolvendo os projetos que alteram a carrei-
ra e a previdência dos servidores vão seguir até o final. Um
exemplo foi o movimento ocorrido durante o dia de ontem

relacionado ao projeto de lei que muda o plano de carreira do Ma-
gistério (PL03/2020) e que poderá inclusive ir para votação hoje
na Assembleia Legislativa. Durante entrevista ao programa “Esfera
Pública”, a presidente do Cpers, Helenir Aguiar Schurer, reconheceu
que o desafio era “reduzir os danos” diante ao texto original do Exe-
cutivo e as possibilidades de mudanças. A manifestação ficou evi-
dente quando, em meio à sessão de ontem, deputados aliados, o
líder do governo, Frederico Antunes (PP), e o procurador-geral do
Estado, Eduardo Cunha da Costa, e representantes do Cpers reuni-
ram-se para discutir uma emenda, que vinha sendo articulada pelo
MDB, maior bancada aliada. A discussão chegou ao Piratini, onde
recebeu o aval. O governador Eduardo Leite (RS) manteve apenas
agenda interna durante boa parte do dia de ontem. Agora, assim
como ocorreu com a PEC, as mudanças serão apresentadas em uma
única emenda, que deverá ser assinada pelo maior número de alia-
dos. Assim, o Executivo consegue garantir mais votos para aprova-
ção do projeto. Ao aprovar a PEC, que precisa passar em dois tur-
nos, e o PL do Magistério, o governo pode considerar-se vitorioso.
Por outro lado, está cada vez mais distante a possibilidade de o go-
verno conseguir ver o projeto que trata das alíquotas previdenciá-
rias dos militares aprovado em plenário.

DIVULGAÇÃO /CP

APARTES

Homenagem a Ibsen
O MDB/RS prepara uma homenagem especial a Ibsen Pinheiro,

no próximo sábado, em Capão da Canoa, durante a celebração dos
90 anos do ex-senador Pedro Simon. “Se o destino quis que Ibsen
partisse antes de nós, estaremos lá para lembrar seu legado ao lado
do seu grande amigo Simon”, disse o presidente do MDB/RS, deputa-
do Alceu Moreira. Para a celebração, são esperadas lideranças nacio-
nais, como o presidente do MDB, Baleia Rossi (SP), a senadora Simo-
ne Tebet (MS), e o ex-senador Roberto Requião (PR), entre outros.

Ingresso no 1° ano fundamental
Conforme portaria publicada no Diário Oficial do Estado de ontem,

os alunos com seis anos completos entre 1° de abril e 31 de maio te-
rão 15 dias para se matricularem no 1° ano do Ensino Fundamental.
Até hoje, só podia entrar se completasse 6 anos até 31 de março. A
mudança veio do projeto “No Tempo Certo”, de Eric Lins (Dem), apro-
vado no ano passado na Assembleia. A Secretaria Estadual de Educa-
ção estima que a medida pode impactar 16 mil estudantes.
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n A ausência de Pedro Pereira na convocação extraordinária foi critica-
da pelos colegas deputados. Ele está em viagem.
n Aproveitando, os deputados estaduais não recebem nenhum valor
a mais durante a convocação extraordinária. A mudança foi feita por
emenda constitucional estadual número 41, de 07/05/2004.
n O clima estava quente no salão Júlio de Castilhos, na Assembleia Le-
gislativa, pois o ar-condicionado não dava conta e o calor predominou.
n O ministro do STF, Luiz Fux, deferiu liminar, do governo, permitin-
do o corte do ponto dos servidores vinculados ao Sintergs. Assim, foi
revertida a decisão do TJRS, que impedia o desconto remuneratório
referente aos dias de paralisação pela adesão à greve.
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Tradição e preconceito

E
stamos em 1930. Ano eleitoral. Getúlio Vargas, candi-
dato da Aliança Liberal, apresenta o seu programa:
“Por vários motivos que não vêm ao caso relatar, o

Brasil é o terreno preparado para as revoluções. Cabe aos
espíritos verdadeiramente patriotas adotar medidas conci-
liatórias no interesse do país. Se houvesse liberdade de
voto, seguras garantias ao eleitorado e isenção de ânimo
da parte do presidente da República, não há dúvidas de
que os candidatos da Aliança Liberal poderiam triunfar”. É
o que ele pensa?

É o que ele torna público: “Nas circunstâncias atuais,
com o que se tem visto e praticado, com o que se prepara e
apregoa, tudo leva a crer que esta será vencida pela com-
pressão e pela fraude”. O político gaúcho quer ser o condu-
tor de uma nova mentalidade, de um espírito portador de
novas aspirações, contra a tradição da hipocrisia, da menti-
ra, das manipulações e do coronelismo dominante.

A sua voz é metálica: “Nos Estados do Norte, não há elei-
ções, na verdadeira significação do termo, nem mesmo alis-
tamento regular. É o regime das atas falsas, preparadas
adrede, sem comparecimento dos eleitores, nem reunião
das mesas eleitorais. A votação se alarga de acordo com a
vontade dos governadores e pelas informações que já pres-
taram e compromissos que assumiram o candidato oficial
terá a maioria absoluta, sem que as oposições consigam
comparecer às urnas.

Nesses Estados, as oposições só conseguem votar quan-
to o governo federal se interessa por elas, exercendo certa
vigilância. No caso presente, porém, o presidente da Repú-

blica não só apoia como aconselha essas medidas de com-
pressão e fraude. Tendo, por sua vez, o candidato oficial a
maioria do Congresso, este se encarregará de homologar o
trabalho fraudulento das máquinas oficiais”. O desafiante
clama por mudanças reais.

Em Porto Alegre, Rose vibra com o que lê na imprensa.
Getúlio representa o seu pensamento. É mulher. Está fora
do jogo. Oitenta anos depois um modesto escritor descreve-
rá esses momentos vividos intensamente por essa moça de
20 anos: “A hora da eleição chega. Ao longo do mês de feve-
reiro, jornais governistas denunciam a existência de conspi-
rações nos quartéis. Osvaldo Aranha minimiza ou desmente.
Getúlio Vargas retira-se para a sua cidade natal, a distante
São Borja, disposto a esperar o resultado eleitoral no seu
habitat, a campanha gaúcha”. Mateando.

“É um homem estranho, ensimesmado, complexo. Ouve
mais do que fala, mas quando fala sabe comunicar. Na Espla-
nada do Castelo, no Rio de Janeiro, havia entusiasmado
cem mil pessoas com a plataforma da Aliança Liberal: anis-
tia e liberdade de pensamento e de imprensa; legislação elei-
toral, voto secreto, leis trabalhistas e sociais; criação do Mi-
nistério da Educação e Saúde Pública, industrialização do
país, proteção aos produtos e interesses nacionais, valoriza-
ção de outras culturas além do café. Recebera felicitações
do mineiro Afonso Pena Júnior, implicado na Aliança, pela
eloquência, assim como de Epitácio Pessoa, tio de João Pes-
soa, o Borges de Medeiros da Paraíba, uma raposa de algum
fino trato”.

O Brasil vai dar um salto, pensa Rose. O singelo escritor
resumirá: “Jamais um comício reunira tanta gente antes.
Nunca os trabalhadores haviam escutado tantas promessas
relacionados com os seus interesses. Aquele programa já é

uma revolução. Em 14 de maio de 1932, no entanto, em
manifesto, Getúlio Vargas, na condição de chefe do governo
provisório, sofrendo forte oposição e acossado pelo ‘fogo
amigo’ de gente como seu antigo escudeiro João Neves da
Fontoura, dirá com todas as letras: ‘O programa da Aliança
Liberal continha muita coisa aproveitável, mas, somente
ele, não bastava para satisfazer as necessidades e as con-
quistas e da revolução’”. O país entra em ebulição.

“Se a Aliança Liberal promete salário mínimo, férias pa-
gas e desenvolvimento da indústria siderúrgica, Júlio Pres-
tes faz juras de amor aos fazendeiros e ao mundo rural. A
fazenda é descrita como o ‘lar brasileiro’. No vaivém das
negociações, ‘Geitúlio’ tentará prever todas as possibilida-
des. O Rio Grande do Sul tem fama de fazer oposição. Em
1922, apoiara a Reação Republicana, apostando em Nilo
Peçanha contra Artur Bernardes. Vargas temerá, em algum
momento, a derrota e as represálias dos vitoriosos”.

O escritor fará um trabalho de síntese: “Tramará, por in-
termédio de Firmino Paim, um acordo ardiloso com
Washington Luís. A ideia era que se lançasse um terceiro
candidato. Um nome de consenso. O plano fracassa. Paim,
ainda assim, consegue um pacto de não agressão com o go-
verno federal pelo qual Vargas se compromete a não fazer
campanha fora do seu Estado e a reconhecer e apoiar o ad-
versário caso este seja eleito. Em contrapartida, se Vargas
for eleito, Washington Luís se obriga a não contestar o resul-
tado. O destino e os homens desejarão que não seja assim.
Getúlio sai para ler a sua plataforma. Deseja, no entanto a
conciliação”. Nunca mais terá paz.

Em 1938, Rose será presa ao sair da sua casa.
– Comunista, a bichinha?
– Lésbica.
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O
anúncio feito pelo presidente Jair Bolsonaro acerca da li-
beração de quase R$ 900 milhões para as cidades atingi-
das por chuvas no país é fundamental para que esses mu-
nicípios possam investir em mitigação de danos, reorgani-

zação de suas economias, prevenção de riscos e em amparo às
famílias que estão desalojadas. Até agora, já foram contabilizadas
dezenas de mortes e milhares de pessoas que tiveram de sair de
suas casas, resultando em um grave problema social nessas comu-
nidades. Isso também demonstra a fragilidade da infraestrutura
existente para lidar com situações extremas de escoamento de
água nessas regiões, muito disso causado por um desequilíbrio
ambiental que deve ser enfrentado.

Outrossim, deve ser ressaltado que, em geral, as pessoas vitima-
das por esses eventos indesejados são carentes de oportunidades e
de políticas públicas que possam lhes dar visibilidade e voz no senti-
do de serem ouvidas e terem suas reivindicações apreciadas pelas
autoridades. Os estados mais atingidos pelas intensas precipitações
pluviométricas são Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo,
num total de mais de 120 municípios com situação de emergência.

O drama desses brasileiros deve ser alvo da atenção dos gover-
nantes e espera-se que as obras necessárias sejam realizadas para
que os fluxos de água possam ser contidos ou desviados. Igualmen-
te é importante a colaboração da coletividade para desestimular o
descarte de lixo nas vias públicas, que acabam entupindo as bocas
de lobo. O Brasil é um país no qual as catástrofes naturais, como
terremotos, não fazem parte do cotidiano, mas é preciso que se to-
mem os cuidados necessários para impedir que ações e omissões
humanas resultem em tragédias. O meio ambiente tem um papel
decisivo na qualidade de vidas das pessoas e não pode nem deve
ser vilipendiado, sob pena de isso gerar graves consequências.
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Carta a Pedro Simon
Caro Pedro Simon. Escrevo es-

ta carta chamando-o apenas pelo
nome: Pedro Simon. Sem títulos,
pois seu nome é maior que deno-
minações de senador, governa-
dor, deputado ou vereador – pos-
tos que exerceu por vontade do
povo do Rio Grande e sob os
olhos da Nação. Sua história é de
combate à ditadura, em favor da
Campanha das Diretas e da luta
por uma Constituição Cidadã. Seu
nome remete a um governo exito-
so, que abriu portas a outros eme-
debistas, como Antônio Britto,
Germano Rigotto e Ivo Sartori.
Em Brasília, ainda é lembrado co-
mo a potente voz de alerta no
Congresso. Em todas as circuns-
tâncias, representou a alma do
Movimento Democrático Brasilei-
ro – o MDB velho de guerra, co-
mo sempre chamou o partido que
jamais abandonou. Sei da necessi-
dade de resgatarmos o que sem-
pre significamos. Montamos uma
Comissão Executiva Nacional com
nove nomes novos. Não basta. É
preciso novas práticas. Por isso,
realizamos uma pesquisa com a
militância para reconstruir bandei-
ras. Os resultados mostraram que
a base do MDB sabe com nitidez

o que precisamos: lutar por em-
pregos e renda; defender a demo-
cracia e a liberdade. Conhece
bem essas bandeiras. Afinal, de-
fendeu-as a vida toda. Celebra-
mos seus 90 anos cientes de que
devemos honrar seu nome, pois
Pedro Simon é MDB, e MDB é Pe-
dro Simon. Forte abraço!
Baleia Rossi, Presidente do MDB

Silêncio
No Brasil das últimas décadas,

milhões de pessoas que vivem

nas periferias das grandes cida-
des estiveram alheios à democra-
cia sob a lei do silêncio e toques
de recolher impostos por trafican-
tes. Militantes pela democracia se
omitiram. No Brasil recente,
ONGS e defensores do meio am-
biente amealharam apoio do go-
verno e recursos para atividades
na Amazônia, mas silenciaram so-
bre a tragédia ambiental que atin-
ge metade da população brasilei-
ra: a falta de saneamento básico.
Luis Augusto Fialho de Fialho,
Porto Alegre
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Tradição e preconceito

E
stamos em 1930. Ano eleitoral. Getúlio Vargas, candi-
dato da Aliança Liberal, apresenta o seu programa:
“Por vários motivos que não vêm ao caso relatar, o

Brasil é o terreno preparado para as revoluções. Cabe aos
espíritos verdadeiramente patriotas adotar medidas conci-
liatórias no interesse do país. Se houvesse liberdade de
voto, seguras garantias ao eleitorado e isenção de ânimo
da parte do presidente da República, não há dúvidas de
que os candidatos da Aliança Liberal poderiam triunfar”. É
o que ele pensa?

É o que ele torna público: “Nas circunstâncias atuais,
com o que se tem visto e praticado, com o que se prepara e
apregoa, tudo leva a crer que esta será vencida pela com-
pressão e pela fraude”. O político gaúcho quer ser o condu-
tor de uma nova mentalidade, de um espírito portador de
novas aspirações, contra a tradição da hipocrisia, da menti-
ra, das manipulações e do coronelismo dominante.

A sua voz é metálica: “Nos Estados do Norte, não há elei-
ções, na verdadeira significação do termo, nem mesmo alis-
tamento regular. É o regime das atas falsas, preparadas
adrede, sem comparecimento dos eleitores, nem reunião
das mesas eleitorais. A votação se alarga de acordo com a
vontade dos governadores e pelas informações que já pres-
taram e compromissos que assumiram o candidato oficial
terá a maioria absoluta, sem que as oposições consigam
comparecer às urnas.

Nesses Estados, as oposições só conseguem votar quan-
to o governo federal se interessa por elas, exercendo certa
vigilância. No caso presente, porém, o presidente da Repú-

blica não só apoia como aconselha essas medidas de com-
pressão e fraude. Tendo, por sua vez, o candidato oficial a
maioria do Congresso, este se encarregará de homologar o
trabalho fraudulento das máquinas oficiais”. O desafiante
clama por mudanças reais.

Em Porto Alegre, Rose vibra com o que lê na imprensa.
Getúlio representa o seu pensamento. É mulher. Está fora
do jogo. Oitenta anos depois um modesto escritor descreve-
rá esses momentos vividos intensamente por essa moça de
20 anos: “A hora da eleição chega. Ao longo do mês de feve-
reiro, jornais governistas denunciam a existência de conspi-
rações nos quartéis. Osvaldo Aranha minimiza ou desmente.
Getúlio Vargas retira-se para a sua cidade natal, a distante
São Borja, disposto a esperar o resultado eleitoral no seu
habitat, a campanha gaúcha”. Mateando.

“É um homem estranho, ensimesmado, complexo. Ouve
mais do que fala, mas quando fala sabe comunicar. Na Espla-
nada do Castelo, no Rio de Janeiro, havia entusiasmado
cem mil pessoas com a plataforma da Aliança Liberal: anis-
tia e liberdade de pensamento e de imprensa; legislação elei-
toral, voto secreto, leis trabalhistas e sociais; criação do Mi-
nistério da Educação e Saúde Pública, industrialização do
país, proteção aos produtos e interesses nacionais, valoriza-
ção de outras culturas além do café. Recebera felicitações
do mineiro Afonso Pena Júnior, implicado na Aliança, pela
eloquência, assim como de Epitácio Pessoa, tio de João Pes-
soa, o Borges de Medeiros da Paraíba, uma raposa de algum
fino trato”.

O Brasil vai dar um salto, pensa Rose. O singelo escritor
resumirá: “Jamais um comício reunira tanta gente antes.
Nunca os trabalhadores haviam escutado tantas promessas
relacionados com os seus interesses. Aquele programa já é

uma revolução. Em 14 de maio de 1932, no entanto, em
manifesto, Getúlio Vargas, na condição de chefe do governo
provisório, sofrendo forte oposição e acossado pelo ‘fogo
amigo’ de gente como seu antigo escudeiro João Neves da
Fontoura, dirá com todas as letras: ‘O programa da Aliança
Liberal continha muita coisa aproveitável, mas, somente
ele, não bastava para satisfazer as necessidades e as con-
quistas e da revolução’”. O país entra em ebulição.

“Se a Aliança Liberal promete salário mínimo, férias pa-
gas e desenvolvimento da indústria siderúrgica, Júlio Pres-
tes faz juras de amor aos fazendeiros e ao mundo rural. A
fazenda é descrita como o ‘lar brasileiro’. No vaivém das
negociações, ‘Geitúlio’ tentará prever todas as possibilida-
des. O Rio Grande do Sul tem fama de fazer oposição. Em
1922, apoiara a Reação Republicana, apostando em Nilo
Peçanha contra Artur Bernardes. Vargas temerá, em algum
momento, a derrota e as represálias dos vitoriosos”.

O escritor fará um trabalho de síntese: “Tramará, por in-
termédio de Firmino Paim, um acordo ardiloso com
Washington Luís. A ideia era que se lançasse um terceiro
candidato. Um nome de consenso. O plano fracassa. Paim,
ainda assim, consegue um pacto de não agressão com o go-
verno federal pelo qual Vargas se compromete a não fazer
campanha fora do seu Estado e a reconhecer e apoiar o ad-
versário caso este seja eleito. Em contrapartida, se Vargas
for eleito, Washington Luís se obriga a não contestar o resul-
tado. O destino e os homens desejarão que não seja assim.
Getúlio sai para ler a sua plataforma. Deseja, no entanto a
conciliação”. Nunca mais terá paz.

Em 1938, Rose será presa ao sair da sua casa.
– Comunista, a bichinha?
– Lésbica.
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O
anúncio feito pelo presidente Jair Bolsonaro acerca da li-
beração de quase R$ 900 milhões para as cidades atingi-
das por chuvas no país é fundamental para que esses mu-
nicípios possam investir em mitigação de danos, reorgani-

zação de suas economias, prevenção de riscos e em amparo às
famílias que estão desalojadas. Até agora, já foram contabilizadas
dezenas de mortes e milhares de pessoas que tiveram de sair de
suas casas, resultando em um grave problema social nessas comu-
nidades. Isso também demonstra a fragilidade da infraestrutura
existente para lidar com situações extremas de escoamento de
água nessas regiões, muito disso causado por um desequilíbrio
ambiental que deve ser enfrentado.

Outrossim, deve ser ressaltado que, em geral, as pessoas vitima-
das por esses eventos indesejados são carentes de oportunidades e
de políticas públicas que possam lhes dar visibilidade e voz no senti-
do de serem ouvidas e terem suas reivindicações apreciadas pelas
autoridades. Os estados mais atingidos pelas intensas precipitações
pluviométricas são Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo,
num total de mais de 120 municípios com situação de emergência.

O drama desses brasileiros deve ser alvo da atenção dos gover-
nantes e espera-se que as obras necessárias sejam realizadas para
que os fluxos de água possam ser contidos ou desviados. Igualmen-
te é importante a colaboração da coletividade para desestimular o
descarte de lixo nas vias públicas, que acabam entupindo as bocas
de lobo. O Brasil é um país no qual as catástrofes naturais, como
terremotos, não fazem parte do cotidiano, mas é preciso que se to-
mem os cuidados necessários para impedir que ações e omissões
humanas resultem em tragédias. O meio ambiente tem um papel
decisivo na qualidade de vidas das pessoas e não pode nem deve
ser vilipendiado, sob pena de isso gerar graves consequências.
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Carta a Pedro Simon
Caro Pedro Simon. Escrevo es-

ta carta chamando-o apenas pelo
nome: Pedro Simon. Sem títulos,
pois seu nome é maior que deno-
minações de senador, governa-
dor, deputado ou vereador – pos-
tos que exerceu por vontade do
povo do Rio Grande e sob os
olhos da Nação. Sua história é de
combate à ditadura, em favor da
Campanha das Diretas e da luta
por uma Constituição Cidadã. Seu
nome remete a um governo exito-
so, que abriu portas a outros eme-
debistas, como Antônio Britto,
Germano Rigotto e Ivo Sartori.
Em Brasília, ainda é lembrado co-
mo a potente voz de alerta no
Congresso. Em todas as circuns-
tâncias, representou a alma do
Movimento Democrático Brasilei-
ro – o MDB velho de guerra, co-
mo sempre chamou o partido que
jamais abandonou. Sei da necessi-
dade de resgatarmos o que sem-
pre significamos. Montamos uma
Comissão Executiva Nacional com
nove nomes novos. Não basta. É
preciso novas práticas. Por isso,
realizamos uma pesquisa com a
militância para reconstruir bandei-
ras. Os resultados mostraram que
a base do MDB sabe com nitidez

o que precisamos: lutar por em-
pregos e renda; defender a demo-
cracia e a liberdade. Conhece
bem essas bandeiras. Afinal, de-
fendeu-as a vida toda. Celebra-
mos seus 90 anos cientes de que
devemos honrar seu nome, pois
Pedro Simon é MDB, e MDB é Pe-
dro Simon. Forte abraço!
Baleia Rossi, Presidente do MDB

Silêncio
No Brasil das últimas décadas,

milhões de pessoas que vivem

nas periferias das grandes cida-
des estiveram alheios à democra-
cia sob a lei do silêncio e toques
de recolher impostos por trafican-
tes. Militantes pela democracia se
omitiram. No Brasil recente,
ONGS e defensores do meio am-
biente amealharam apoio do go-
verno e recursos para atividades
na Amazônia, mas silenciaram so-
bre a tragédia ambiental que atin-
ge metade da população brasilei-
ra: a falta de saneamento básico.
Luis Augusto Fialho de Fialho,
Porto Alegre
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Comemoraçõesmarcam
os90anosdePedroSimon

CHICO IZIDRO

O
ex-senador e ex-gover-
nador gaúcho Pedro Si-
mon foi homenageado
pelos seus 90 anos no

Capão da Canoa Futebol Clube
(Mariscão). O evento organizado
pelo MDB-RS em parceria com a
Fundação Ulysses Guimarães
foi intitulado “Uma Trajetória
de Lutas”. Mais de 900 pessoas
estiveram presentes na festa, na
manhã de sábado, que contou
com a presença de políticos, mili-
tantes, amigos e familiares. Si-
mon completou nove décadas de
vida na sexta, mesmo dia do ani-
versário de sua neta, Isabela.

Quando chegou ao evento,
pouco depois das 9h, foi sauda-
do pelas pessoas, que gritavam
o slogan “Simon, guerreiro do
povo brasileiro”. A programação
contou com apresentações musi-
cais – Isabela Fogaça, por exem-
plo, interpretou “Pra não dizer
que não falei de flores”, clássico
sessentista de Geraldo Vandré
–, exposições fotográficas mos-
trando a trajetória de Pedro Si-
mon e muitos depoimentos de
pessoas que conviveram com ele

ao longo dos anos.
Paciente com todos os que

lhe cercaram para o abraçar, ti-
rar fotos ou saudar, Pedro Si-
mon disse humildemente que
“uma reunião como esta não de-
veria ser feita para ele”. “Quem
deveria ser lembrado, saudado
era Ulysses Guimarães, Tancre-
do Neves”, afirmou. “Mas em
meus 90 anos de vida, eu resu-
mo toda a minha trajetória políti-
ca na luta que tive pelo restabe-

lecimento da Democracia após
21 anos de ditadura, de falta de
liberdade”, completou, lembran-
do essa luta política em diversos
momentos de seu discurso.

Presente, o presidente do
MDB Nacional, deputado Baleia
Rossi (SP), enalteceu a atuação
de Simon para a democracia
brasileira. “Teve coragem quan-
do era preciso, teve a modera-
ção, a calma e a sensatez quan-
do necessário”, pontuou.

POLÍTICA

Políticos marcaram presença
no evento em homenagem a Pe-
dro Simon. O advogado João
Carlos Bona Garcia, fundador
do MDB-RS e que foi asilado po-
lítico no período da ditadura, pa-
rabenizou a postura de Simon.
“Ele nunca abriu mão de suas
convicções, de suas lutas pelo
povo brasileiro contra a ditadu-
ra. Esse é o Simon que conheço,
uma pessoa que não se dobra
aos poderosos”, destacou. Res-
saltou ser grato pela Lei de

Anistia, que teve grande partici-
pação do homenageado. “Assim
pude retornar para meu país,
depois de ser asilado no Chile,
Argentina, Argélia e França”,
enumerou.

O ex-governador José Ivo Sar-
tori disse, por sua vez, que Pe-
dro Simon “foi alguém que con-
duziu muito bem o Rio Grande
do Sul e que nos liderou pela vol-
ta da democracia”, agradeceu.

O presidente do MDB-RS, de-
putado federal Alceu Moreira,

afirmou ser Simon “o nosso
maior ícone político”. “A histó-
ria política do Rio Grande do
Sul passa por ele, que ao longo
de décadas sonhou o exercício
mais sublime, a democracia”,
disse. Para o deputado estadual
Sebastião Melo, o homenageado
“é um exemplo para todas as
pessoas”. O ex-senador José Fo-
gaça contou que Simon foi o seu
professor político. “É o meu gu-
ru. A pessoa que me fez decidir
entrar na vida pública”, disse.

O deputado estadual Ernani
Polo (PP) assume, na manhã de
hoje, a presidência da Assem-
bleia Legislativa, seguindo acor-
do entre bancadas. Em seu ter-
ceiro mandato consecutivo e
com passagem pela Secretaria
da Agricultura do Estado, como
titular, Polo substituirá Luís Au-
gusto Lara (PTB). A cerimônia
ocorre no plenário 20 de Setem-
bro, com recepção no Salão Jú-
lio de Castilhos.

Natural de Ijuí, Ernani Polo
começou a carreira política co-
mo assessor parlamentar do
Partido Progressista, no final
dos anos 1990, tendo atuado nos
gabinetes do deputado federal
João Augusto Nardes (PP) e do

deputado estadual Wilson Covat-
ti (PP). Em 2000, elegeu-se ve-
reador em Santo Augusto e, no
ano seguinte, foi eleito presiden-
te daquela Câmara Municipal.
Em 2010, concorreu a deputado
estadual e foi eleito pela primei-
ra vez. Em 2014, foi reeleito, sen-
do o 10° deputado mais votado
no Estado. Em 2018, deu início
ao terceiro mandato, sendo o 8°

deputado mais votado, com
67.248 votos. Em recente decla-
ração, Polo disse que “reformas
são necessárias, mas o que vai
fazer o Rio Grande do Sul cres-
cer e se desenvolver é o progres-
so, é a geração de emprego e
renda, é trazer mais investimen-
tos ao Estado.”

Ao celebrar 36 anos na Praça
Brigadeiro Sampaio, no centro
da Capital, a deputada federal
Fernanda Melchionna (PSol) re-
forçou ontem a construção de
uma frente na disputa pela pre-
feitura. Fernanda, que é pré-can-
didata, afirma que o PSol defen-
de a unidade da esquerda para
fazer oposição ao prefeito Nelson
Marchezan Júnior (PSDB). Para
a deputada, recentes movimen-
tos de lideranças do PT e PCdoB,
defendendo a composição de
uma chapa majoritária entre as
duas siglas, não representam a
totalidade do pensamento neste
campo político e ideológico.

Evento em Capão da Canoa reuniu 900 pessoas, entre políticos,
militantes, amigos e familiares, que celebraram a sua trajetória

Exposição fotográfica foi uma das homenagens ao ex-governador
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Juntos
Em cerimônia

religiosa, no fi-
nal da manhã de
ontem, estive-
ram juntos três
possíveis candi-
datos à Prefeitu-
ra de Porto Ale-
gre, na disputa
de outubro, além
do governador
Eduardo Leite. O
prefeito Nelson
Marchezan Júnior (PSDB) e o vice, Gustavo Paim (PP), que estão
com as relações rompidas há alguns meses, só não estiveram lado
a lado porque o deputado estadual Sebastião Melo (MDB), estava
entre eles. Há quatro anos, Melo disputou e perdeu o segundo tur-
no na eleição do Paço Municipal, contra a chapa Marchezan-Paim.

APARTES

TALINE OPPITZ
POR MAUREN XAVIER | INTERINA
mxavier@correiodopovo.com.br

Projetos no Congresso podem
beneficiar finanças gaúchas

C
oncluído o recesso parlamentar e com a retomada das ativida-
des legislativas no Congresso Nacional, pautas que podem
impactar as finanças do Rio Grande do Sul são retomadas.

Uma delas é a reforma tributária, que deverá envolver toda a estru-
tura de cobrança de impostos no país. Outro tema que ficou em
aberto no ano passado é a discussão da proposta de emenda à
Constituição (PEC) Emergencial. Encaminhada pelo governo federal,
ela está em análise no Senado. Basicamente, trata do teto constitu-
cional de gastos, envolvendo a redução na jornada e salário de ser-
vidores. Segundo o governo federal, ela auxiliaria os estados com
crise nas finanças, como é o caso do Rio Grande do Sul. Está ainda
em discussão a PEC do Pacto Federativo, que muda as regras de
distribuição de recursos entre União, estados e municípios. Inclusi-
ve, no texto está contida a polêmica que prevê a extinção/incorpo-
ração de municípios com baixa receita. Outra proposta que pode
vir a auxiliar o Rio Grande do Sul é o “plano Mansueto”, que ainda
aguarda votação na Câmara dos Deputados. O projeto estabelece a
possibilidade de acesso a financiamentos avalizados pela União,
para estados endividados. No momento, o governo gaúcho ainda
tenta aderir ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF).

Além disso, no STF, o debate sobre o congelamento do orçamen-
to do Estado para 2020 deve ser retomado. O Piratini questiona a
decisão liminar do Tribunal de Justiça gaúcho, a pedido do Ministé-
rio Público, contra o congelamento. No final do ano passado, o pre-
sidente da Corte, ministro Dias Toffoli, solicitou que os representan-
tes dos poderes e órgãos autônomos apresentassem as suas argu-
mentações sobre o congelamento. Agora é esperar.

n A Executiva do PSB fará hoje a primeira reunião do ano. Na pauta, as
ações da bancada na Assembleia Legislativa, a repercussão com a vota-
ção do pacote do governo do Estado, entre outros.
n Em meio a informações de que deixará o cargo em breve, o secretá-

rio de Desenvolvimento Econômico e Turismo, Ruy Irigaray, apresen-

ta o planejamento do ano da secretaria a Eduardo Leite, hoje, às 16h.

n Um grupo de deputados estaduais irá se reunir, hoje, às 14h, para
discutir os gastos do TCE com férias e licenças vencidas. Discussões po-
dem avançar para outros órgãos.

PP quer 300 candidatos
Lideranças do PP realizam hoje encontro no hotel Everest, em

Porto Alegre, para articular as candidaturas deste ano. O partido
tem 145 prefeituras, além de 105 nas quais é vice, e quer lançar
para a eleição 300 candidaturas majoritárias. E a mobilização já co-
meçou. Neste final de semana, encontro em Novo Hamburgo serviu
para discutir as disputas na região do Vale do Sinos e Região Metro-
politana. Estão definidas pré-candidaturas em Porto Alegre, Novo
Hamburgo, São Leopoldo, Esteio, Cachoeirinha e Sapucaia do Sul.

FELIPE DALLA VALLE / PALÁCIO PIRATINI / CP
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 ⁄ PARTIDOS

A comemoração pública dos 
90 anos do ex-governador Pedro 
Simon lotou, neste sábado, o clube 
do Estádio Mariscão, em Capão da 
Canoa, cidade onde o político lide-
rou uma caminhada histórica, há 
35 anos, em favor das Diretas Já. A 
homenagem, organizada pelo MDB 
gaúcho, com apoio da Fundação 
Ulysses Guimarães, também foi res-
ponsável por unir na cidade litorâ-
nea três ex-governadores gaúchos, 
além do próprio Simon: Germano 
Rigotto (MDB), Yeda Crusius (PSDB) 
e José Ivo Sartori (MDB).

Representantes de diferentes 
partidos (PDT, PP, PSDB e PSB, por 
exemplo) saudaram a data e lem-
braram a trajetória do ex-governa-
dor, nascido em 31 de janeiro de 
1930, em Caxias do Sul. Rigotto, 
conterrâneo de Simon, que poderá 
voltar a disputar uma vaga no Con-
gresso nas próximas eleições, se 
disse um forte apoiador da propos-
ta de Simon referente à Lei Kandir, 
para que seja usada com compen-
sação às dívidas do Estado com a 
União. Admite que a cobrança em 
si é pouco ou nada viável, mas a 
compensação, sim. “E é a união de 
diferentes esforços que pode levar a 
isso”, destacou Rigotto.

Em seu discurso, no qual tam-
bém homenageou o ex-deputado 
federal Ibsen Pinheiro, falecido em 
24 de janeiro, Simon classificou a 
volta da prisão em segunda instân-
cia, revogada pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em novembro de 

Simon celebra os 90 anos 
com três ex-governadores
Comemoração pública do emebista aconteceu em Capão da Canoa

Thiago Copetti, de Capão da Canoa
thiago.copetti@jornaldocomercio.com.br

Pedro Simon defendeu retomada da prisão após a segunda instância

GALILEU OLDENBURG

2019, fundamental para a credibili-
dade do Brasil. “Se isso for retoma-
do, será o primeiro passo para o fu-
turo do país”.

Yeda Crusius, em sua fala, 
agradeceu ao aniversariante a pró-
pria carreira. Disse que foi inicial-
mente pelas mãos de Simon que 
fez um carreira política tão expres-
siva. “Ele sempre foi um apoiador 
das mulheres na política. Foi pela 
suas mãos que eu e muitas outras 
mulheres estão na política e na ges-
tão pública”, elogiou Yeda.

Entre as muitas lembranças da 
importância de Simon para a po-
lítica nacional, para a democracia 
e com exemplo, Sartori resumiu o 
decano como uma “estrutura”. “Ele 
é uma legenda e uma estrutura só-
lida, que capacitou muita gente, 
em diferentes sentidos. E infeliz-
mente são líderes como ele o que 
nos fazem tanta falta hoje”, resu-
me Sartori.

Apesar de ter cumprido agen-
da no Litoral Norte na sexta-feira, o 
atual governador do Estado, Eduar-
do Leite (PSDB), não esteve presen-
te nas homenagens. 

Aplaudido e lembrado por di-
ferentes lideranças políticas, ami-
gos e militantes pelos feitos ao lon-
go de 65 anos de política, Simon é 
apontado como o “governador das 
estradas”, pela extensão de rodo-
vias pavimentadas em seu gover-
no, e pela criação do Fundopem. 
Pelas causas que defende e pela 
imagem que sempre manteve de 
austeridade, com os recursos públi-
cos e os próprios, foi definido pelo 
atual presidente do MDB no Estado, 
o deputado federal Alceu Moreira, 
como um exemplo atual e necessá-
rio. “Não existe nova ou velha po-
lítica, existem bons ou maus políti-
cos. E dos bons, Simon é o maior 
exemplo”, resumiu Moreira.

Sartori evita falar em 2022 e diz 
que ano é de eleição municipal

Lançado informalmente pelo 
ex-governador Pedro Simon como 
candidato do MDB ao Senado em 
2022, ou até mesmo ao Piratini, o 
também ex-governador José Ivo 
Sartori desconversou sobre o as-
sunto ao ser questionado pela re-
portagem sobre a sua candidatura. 

Apontado pelo próprio Simon 
como seu possível sucessor na li-
derança do partido no Estado, Sar-
tori disse que ainda é cedo para 
falar do assunto e evitou comentar 
a declaração. Mas não descartou 
nenhuma possibilidade. “Agora 
a eleição é para prefeito e verea-

dor. É muito cedo para falar sobre 
2022”, esquivou-se Sartori.

Desde que saiu do comando 
do governo do Estado, em 2018, 
porém, Sartori tem se revelado 
mais aberto ao tema. Em pales-
tras e eventos em que participa, a 
possibilidade de voltar às campa-
nhas eleitorais em breve sempre 
pairam com uma possibilidade. E 
vale lembrar que o ex-governador, 
que ainda evita falar sobre o pri-
meiro ano do governo de Eduardo 
Leite, só confirmou sua entrada na 
disputa pelo Piratini, em 2014, nos 
prazos finais do registro eleitoral.

A marcha de Capão
As imagens da caminhada pela democracia, 
liderada por Simon no dia 19 de fevereiro de 
1984, na beira da praia de Capão da Canoa, se 
tornaram um símbolo do movimento das Diretas-
Já e da própria trajetória política do também ex-
senador. Pela areia, protestaram banhistas que 
foram se agregando à marcha, chegando à marca 
de 50 mil pessoas. A ocasião foi devidamente 
lembrado pelo próprio Simon no encerramento 
do evento de seus 90 anos. “A ideia era fazer a 
caminhada em Porto Alegre, naquela que hoje é 
a Esquina Democrática, mas as pessoas ainda 
tinham medo. Viemos, então, para Capão, onde 
na beira da praia se começou uma caminhada 
que depois se espalhou pelo Brasil.” Passeata no litoral gaúcho se tornou símbolo das Diretas-Já

ACERVO MDB/DIVULGAÇÃO/JC

Fernanda Melchionna comemora 
aniversário em praça da Capital

A deputada federal gaúcha 
Fernanda Melchionna (PSOL) foi 
outra personalidade política que 
comemorou aniversário no fim 
de semana. A celebração de seus 
36 anos foi realizada neste do-
mingo na praça Brigadeiro Sam-
paio - chamada de Praça do Tam-

bor, no Centro Histórico de Porto 
Alegre, e teve apresentações ar-
tísticas e a presença de cerca de 
400 pessoas. Fernanda pontuou 
que a comemoração também era 
um “ato político pela ocupação 
dos espaços públicos” e a “antíte-
se da cidade privatizada”.

 ⁄ GOVERNO FEDERAL

Nada muda na chefia da 
Casa Civil, afirma Onyx

Depois de uma reunião com o 
presidente Jair Bolsonaro (sem par-
tido) neste sábado, o ministro da 
Casa Civil, Onyx Lorenzoni (DEM), 
disse que nada vai mudar no co-
mando da pasta. Segundo ele, os 
dois não conversaram sobre uma 
eventual demissão ou realocação 
para outro ministério e, sim, sobre 
as tarefas do ministro da Casa Civil 
a partir do seu retorno das férias.

“Hoje, nós conversamos sobre 
a rotina normal. Fica tudo igual, 
não mudou nada”, declarou o mi-
nistro a jornalistas, na saída do 
Palácio da Alvorada. Ao fim da re-
união na residência oficial do presi-
dente, Bolsonaro foi levar o minis-
tro até o carro e os dois trocaram 
um abraço.

O encontro ocorreu dias após a 
eclosão da crise que se instalou no 
ministério com a exoneração do se-
cretário-executivo da pasta, Vicente 
Santini, devido ao uso de um avião 
da Força Aérea Brasileira (FAB) 
para viajar até a Índia. Depois dis-
so, o presidente decidiu retirar o 
Programa de Parcerias de Investi-
mentos (PPI) da Casa Civil e trans-
ferir as ações para o guarda-chuva 
de Paulo Guedes, no Ministério da 
Economia - situação que esvaziou 

o trabalho da Casa Civil.
Onyx, porém, classificou o 

caso como “página virada”. “O pre-
sidente tomou as suas decisões. 
Eu volto a reafirmar: Jair Bolsona-
ro é o meu líder. A decisão que 
ele toma é a decisão que tem que 
ser acatada.”

Sobre o esvaziamento da Casa 
Civil, Onyx disse que, quando o 
programa de governo foi feito, em 
julho de 2018, coordenado por ele e 
pelo ministro da Educação, Abrah-
am Weintraub, o PPI já estava na 
Economia. E lembrou que a estru-
tura já esteve antes na Secretaria de 
Governo, minimizando.

“Isso faz parte de decisões de 
governo e a gente acata. As respon-
sabilidades que a Casa Civil tem, de 
centro do governo, de coordenação 
dos ministérios, e agora que nós 
criamos, mais recente, a secretaria 
específica para cuidar da acessão à 
OCDE, isso é extremamente impor-
tante e relevante”, comentou Onyx.

O ministro relatou inicialmen-
te que teve uma “reunião de traba-
lho” com o presidente, que lhe deu 
uma série de determinações. “Re-
vistamos a apresentação da men-
sagem presidencial (ao Congresso). 
Eu vou levar na segunda-feira às 
15h, porque ele (Bolsonaro) vai es-
tar em São Paulo.”
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 Mudanças na 
prefeitura com 

reflexo na Câmara

Homenagem e reconhecimento ao líder histórico Deputados quase sempre em lados opostos

Mais alterações 
são alinhavadas

Esta semana, podem ocorrer 
outras mudanças no Centro 
Administrativo. O adjunto da 
Saúde, Guilherme Ribas, deve 
ser promovido a titular da 
pasta com a saída de Francisco 
Harrisson. Na Infraestrutura, o 
engenheiro civil Francisco Seve-
ro está se aposentando e deixará 
o cargo. Seu substituto deverá ser 
também um servidor do quadro.

Também nesta semana, o 
governo Pozzobom poderá 
anunciar a criação de uma 
secretaria extraordinária, no 
caso de Habitação, e que será 
comandada pelo Progressistas. 
Tudo indica que a escolha do 
titular caberá ao vice-prefeito 
Sergio Cechin (Progressistas).  

Com essas alterações, é prová-
vel que o prefeito faça só mudan-
ças pontuais devido às eleições. 
Esse é o caso de João Chaves 
(PSDB). Vereador licenciado, ele 
voltará para a Câmara e concor-
rerá à reeleição. Há possibilida-
de de algum outro secretário se 
afastar para disputar o pleito. Já 
a secretária de Cultura, Esporte 
e Lazer, Marta Zanella (MDB), 
que não concorre à vereadora, 
mas manifestou desejo de voltar 
para o Legislativo, fica onde está, 
pelo menos por enquanto.

Os dois deputados de Santa Maria – Giuseppe Riesgo (Novo) e 
Valdeci Oliveira (PT) – estiveram quase sempre em lados opostos 
na votação do pacote do governo Eduardo Leite (PSDB), ao longo da 
semana passada, durante nove sessões extraordinárias.  Apenas em 
um projeto votaram juntos. Confira abaixo os votos dos dois.

VOTAÇÃO NO PACOTE

PROPOSTAS GIUSEPPE 
RIESGO (NOVO)

VALDECI 
OLIVEIRA (PT)

Novas regras para 
Previdência a favor contra

Alteração no plano de 
carreira do magistério a favor contra

Atualização do estatuto 
dos servidores civis a favor contra

Remuneração na 
forma de subsídios aos 
servidores do IGP

a favor a favor

Atualização do estatuto 
dos militares a favor contra

Aposentadoria especial 
para polícia civil e 
Susepe

contra a favor

O MDB celebrou os 90 anos de um dos maio-
res líderes políticos do Estado e do país, Pedro 
Simon, com uma grande festa, no sábado, em 
Capão da Canoa, Litoral Norte. O ex-senador foi 
homenageado e reverenciado numa exposição 
com 15 fatos marcantes da sua trajetória política: 
“Pedro Simon, uma trajetória de lutas” e nas 
manifestações das principais lideranças gaúchas 
do partido e também do Brasil – representadas 
pelo presidente nacional, deputado Baleia Rossi, e 
pelo ex-senador Roberto Requião e pela senado-
ra Simone Tibet.

Já Simon, em seu discurso, reverenciou outros 
políticos históricos que lutaram pela redemo-
cratização do país, como Ulysses Guimarães, 
Teotônio Vilela e Ibsen Pinheiro, que morreu no 
dia 24 de janeiro e foi também homenageado no 
encontro.  “O povo brasileiro assistiu às maiores 
transformações do Brasil de camarote. Porém, a 
maior mudança, de derrubar uma ditadura cruel 
e restabelecer a democracia, foi feita pelo povo”, 
observou ele, num apelo pela participação das 
pessoas na vida política. Católico, Simon acabou 
o discurso agradecendo a homenagem e rezando 
a oração de São Francisco de Assis.

A presença de políticos de outros partidos na 
festa dá uma dimensão do tamanho da figura 
de Simon. Estiveram presentes, além de depu-

tados estaduais e federais, prefeitos e vereadores 
do MDB, os ex-governadores emedebistas José 
Ivo Sartori e Germano Rigotto e Yeda Crusius 
(PSDB), o ministro da Cidadania, Osmar Terra 
(MDB), os ex-ministros Odacir Klein (MDB) e 
Luís Roberto Ponte (MDB) e Francisco Turra 
(Progressistas), o ex-senador José Fogaça (MDB), 
o prefeito de Porto Alegre, Nelson Marchezan Jú-
nior (PSDB), o ex-presidente estadual do PDT e 
atual presidente do Grêmio, Romildo Bolzan. Da 
região, estavam o ex-prefeito Cezar Schirmer, que 
participou de um dos painéis que recontaram 
a trajetória de Simon, o suplente de deputado e  
chefe da Assessoria Especial Parlamentar e Fede-
rativa do Ministério da Cidadania, Beto Fantinel, 
e o vereador de Restinga Sêca Norton Soares. 

O novo presi-
dente da Assem-
bleia Legislativa, 
Ernani Polo 
(Progressistas), 
assume hoje o 
cargo no lugar do 
deputado Luís Au-
gusto Lara (PTB). 
Polo era suplente 
e assumiu no 
lugar do deputado 
estadual Francis-
co Gorski, Chicão, 
ex-prefeito de 
Santiago, que 
morreu, em no-
vembro de 2011, 
num acidente de 
carro. 

A posse marca 
o retorno dos 
parlamentares ao 
trabalho após o recesso – na semana passada, ocorreram 
sessões devido à convocação extraordinária do governo 
Eduardo Leite (PSDB) para a votação do pacote.

Pelo acordo entre as maiores bancadas, Polo comanda 
a Casa em 2020, Gabriel Souza (MDB), em 2021, e Valdeci 
Oliveira (PT), em 2022. 

Na última quinta-feira, inclusive, a bancada do Novo, for-
mada pelos deputados Fábio Ostermann e Giuseppe Riesgo, 
procurou o novo presidente da Assembleia e entregou a Polo  
uma carta compromisso em que pede para a direção da 
Casa não pagar as URVs (Unidade Real de Valor) a integran-
tes do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e da Assembleia 
antes de uma decisão judicial. Também solicitou o aperfei-
çoamento das práticas de transparência com a prestação de 
contas de todas as viagens com pagamento de diárias.

Legislativo 
gaúcho 
com nova 
direção

A semana que come-
ça deve ser de despedida 
para o secretário da 
Saúde, Francisco Harris-
son (MDB), Dr. Fran-
cisco. Pré-candidato a 
prefeito, ele deve deixar 
a pasta e retornar à 
Câmara de Vereadores. 

Quem também está 
em ritmo de despedida 
é o vereador Cezar Gehm (MDB), que ocupa o lugar de Francisco. É 
provável que o líder do governo Pozzobom (PSDB) faça o comuni-
cado oficial de sua saída amanhã, quando ocorre a reunião da Co-
missão Representativa, que funciona durante o recesso parlamentar. 
Gehm (à dir.), inclusive, foi à prefeitura e se reuniu com o Pozzobom 
(ao centro) e o chefe da Casa Civil, Guilherme Cortez, para fazer 
uma prestação de contas do período em que foi o porta-voz do 
Executivo na Câmara. Foram aprovadas 48 projetos da prefeitura, 
47 por unanimidade. Algumas propostas eram mais polêmicas, 
entre elas a que autorizou a prefeitura a repassar o terreno da União 
Santamariense dos Estudantes (USE) à Fecomércio em troca de 
serviços e o prédio inacabado da Avenida Rio Branco à iniciativa 
privada. E, claro, o programa que prevê o fim da circulação das 
carroças na cidade. 

O desempenho de Gehm é elogiado pelo Executivo e não é só nos 
bastidores, publicamente também. O governo, além de reconhecer a 
lealdade e dedicação, destaca que o emedebista priorizou o diálogo 
e buscou o consenso para agilizar a votação dos  projetos. Talvez, 
pelo seu desempenho no Legislativo,  a gestão Pozzobom possa 
levar Gehm novamente para o Executivo, embora o MDB possa 
deixar seus cargos em virtude da candidatura própria à prefeitura.

GALILEU OLDENBURG, PMDB, DIVULGAÇÃO

ARIÉLI ZIEGLER, PREFEITURA DE SANTA MARIA

MARCO COUTO, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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 Mudanças na 
prefeitura com 

reflexo na Câmara

Homenagem e reconhecimento ao líder histórico Deputados quase sempre em lados opostos

Mais alterações 
são alinhavadas

Esta semana, podem ocorrer 
outras mudanças no Centro 
Administrativo. O adjunto da 
Saúde, Guilherme Ribas, deve 
ser promovido a titular da 
pasta com a saída de Francisco 
Harrisson. Na Infraestrutura, o 
engenheiro civil Francisco Seve-
ro está se aposentando e deixará 
o cargo. Seu substituto deverá ser 
também um servidor do quadro.

Também nesta semana, o 
governo Pozzobom poderá 
anunciar a criação de uma 
secretaria extraordinária, no 
caso de Habitação, e que será 
comandada pelo Progressistas. 
Tudo indica que a escolha do 
titular caberá ao vice-prefeito 
Sergio Cechin (Progressistas).  

Com essas alterações, é prová-
vel que o prefeito faça só mudan-
ças pontuais devido às eleições. 
Esse é o caso de João Chaves 
(PSDB). Vereador licenciado, ele 
voltará para a Câmara e concor-
rerá à reeleição. Há possibilida-
de de algum outro secretário se 
afastar para disputar o pleito. Já 
a secretária de Cultura, Esporte 
e Lazer, Marta Zanella (MDB), 
que não concorre à vereadora, 
mas manifestou desejo de voltar 
para o Legislativo, fica onde está, 
pelo menos por enquanto.

Os dois deputados de Santa Maria – Giuseppe Riesgo (Novo) e 
Valdeci Oliveira (PT) – estiveram quase sempre em lados opostos 
na votação do pacote do governo Eduardo Leite (PSDB), ao longo da 
semana passada, durante nove sessões extraordinárias.  Apenas em 
um projeto votaram juntos. Confira abaixo os votos dos dois.

VOTAÇÃO NO PACOTE

PROPOSTAS GIUSEPPE 
RIESGO (NOVO)

VALDECI 
OLIVEIRA (PT)

Novas regras para 
Previdência a favor contra

Alteração no plano de 
carreira do magistério a favor contra

Atualização do estatuto 
dos servidores civis a favor contra

Remuneração na 
forma de subsídios aos 
servidores do IGP

a favor a favor

Atualização do estatuto 
dos militares a favor contra

Aposentadoria especial 
para polícia civil e 
Susepe

contra a favor

O MDB celebrou os 90 anos de um dos maio-
res líderes políticos do Estado e do país, Pedro 
Simon, com uma grande festa, no sábado, em 
Capão da Canoa, Litoral Norte. O ex-senador foi 
homenageado e reverenciado numa exposição 
com 15 fatos marcantes da sua trajetória política: 
“Pedro Simon, uma trajetória de lutas” e nas 
manifestações das principais lideranças gaúchas 
do partido e também do Brasil – representadas 
pelo presidente nacional, deputado Baleia Rossi, e 
pelo ex-senador Roberto Requião e pela senado-
ra Simone Tibet.

Já Simon, em seu discurso, reverenciou outros 
políticos históricos que lutaram pela redemo-
cratização do país, como Ulysses Guimarães, 
Teotônio Vilela e Ibsen Pinheiro, que morreu no 
dia 24 de janeiro e foi também homenageado no 
encontro.  “O povo brasileiro assistiu às maiores 
transformações do Brasil de camarote. Porém, a 
maior mudança, de derrubar uma ditadura cruel 
e restabelecer a democracia, foi feita pelo povo”, 
observou ele, num apelo pela participação das 
pessoas na vida política. Católico, Simon acabou 
o discurso agradecendo a homenagem e rezando 
a oração de São Francisco de Assis.

A presença de políticos de outros partidos na 
festa dá uma dimensão do tamanho da figura 
de Simon. Estiveram presentes, além de depu-

tados estaduais e federais, prefeitos e vereadores 
do MDB, os ex-governadores emedebistas José 
Ivo Sartori e Germano Rigotto e Yeda Crusius 
(PSDB), o ministro da Cidadania, Osmar Terra 
(MDB), os ex-ministros Odacir Klein (MDB) e 
Luís Roberto Ponte (MDB) e Francisco Turra 
(Progressistas), o ex-senador José Fogaça (MDB), 
o prefeito de Porto Alegre, Nelson Marchezan Jú-
nior (PSDB), o ex-presidente estadual do PDT e 
atual presidente do Grêmio, Romildo Bolzan. Da 
região, estavam o ex-prefeito Cezar Schirmer, que 
participou de um dos painéis que recontaram 
a trajetória de Simon, o suplente de deputado e  
chefe da Assessoria Especial Parlamentar e Fede-
rativa do Ministério da Cidadania, Beto Fantinel, 
e o vereador de Restinga Sêca Norton Soares. 

O novo presi-
dente da Assem-
bleia Legislativa, 
Ernani Polo 
(Progressistas), 
assume hoje o 
cargo no lugar do 
deputado Luís Au-
gusto Lara (PTB). 
Polo era suplente 
e assumiu no 
lugar do deputado 
estadual Francis-
co Gorski, Chicão, 
ex-prefeito de 
Santiago, que 
morreu, em no-
vembro de 2011, 
num acidente de 
carro. 

A posse marca 
o retorno dos 
parlamentares ao 
trabalho após o recesso – na semana passada, ocorreram 
sessões devido à convocação extraordinária do governo 
Eduardo Leite (PSDB) para a votação do pacote.

Pelo acordo entre as maiores bancadas, Polo comanda 
a Casa em 2020, Gabriel Souza (MDB), em 2021, e Valdeci 
Oliveira (PT), em 2022. 

Na última quinta-feira, inclusive, a bancada do Novo, for-
mada pelos deputados Fábio Ostermann e Giuseppe Riesgo, 
procurou o novo presidente da Assembleia e entregou a Polo  
uma carta compromisso em que pede para a direção da 
Casa não pagar as URVs (Unidade Real de Valor) a integran-
tes do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e da Assembleia 
antes de uma decisão judicial. Também solicitou o aperfei-
çoamento das práticas de transparência com a prestação de 
contas de todas as viagens com pagamento de diárias.

Legislativo 
gaúcho 
com nova 
direção

A semana que come-
ça deve ser de despedida 
para o secretário da 
Saúde, Francisco Harris-
son (MDB), Dr. Fran-
cisco. Pré-candidato a 
prefeito, ele deve deixar 
a pasta e retornar à 
Câmara de Vereadores. 

Quem também está 
em ritmo de despedida 
é o vereador Cezar Gehm (MDB), que ocupa o lugar de Francisco. É 
provável que o líder do governo Pozzobom (PSDB) faça o comuni-
cado oficial de sua saída amanhã, quando ocorre a reunião da Co-
missão Representativa, que funciona durante o recesso parlamentar. 
Gehm (à dir.), inclusive, foi à prefeitura e se reuniu com o Pozzobom 
(ao centro) e o chefe da Casa Civil, Guilherme Cortez, para fazer 
uma prestação de contas do período em que foi o porta-voz do 
Executivo na Câmara. Foram aprovadas 48 projetos da prefeitura, 
47 por unanimidade. Algumas propostas eram mais polêmicas, 
entre elas a que autorizou a prefeitura a repassar o terreno da União 
Santamariense dos Estudantes (USE) à Fecomércio em troca de 
serviços e o prédio inacabado da Avenida Rio Branco à iniciativa 
privada. E, claro, o programa que prevê o fim da circulação das 
carroças na cidade. 

O desempenho de Gehm é elogiado pelo Executivo e não é só nos 
bastidores, publicamente também. O governo, além de reconhecer a 
lealdade e dedicação, destaca que o emedebista priorizou o diálogo 
e buscou o consenso para agilizar a votação dos  projetos. Talvez, 
pelo seu desempenho no Legislativo,  a gestão Pozzobom possa 
levar Gehm novamente para o Executivo, embora o MDB possa 
deixar seus cargos em virtude da candidatura própria à prefeitura.
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O SUL

GAÚCHA ZH

https://www.osul.com.br/aplausos-a-bravura-do-lider/

https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/rosane-de-olivei-
ra/noticia/2020/02/simon-esbanjou-energia-na-festa-dos-
-90-anos-ck65r8d1x0fpr01qd893wowhb.html

ONLINE



I M P R E N S A  -  M D B  -  R I O  G R A N D E  D O  S U L

RELATÓRIO DE INSERÇÕES DE DEZ - 2019 / FEV - 2020

JORNAL DO COMERCIO

https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/politi-
ca/2020/02/723512-homenagem-aos-90-anos-de-pedro-si-
mon-reune-centenas-em-capao-da-canoa.html

CORREIO DO POVO

https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/pol%-
C3%ADtica/pedro-simon-recebe-homenagens-pelos-90-a-
nos-1.397096

ONLINE
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GAÚCHA ZH

https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/01/maior-
-nome-da-historia-ck62fust20d1o01mvyf7e7ynl.html

GAÚCHA ZH

https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/02/politicos-
-e-amigos-comemoram-aniversario-de-90-anos-de-pedro-simon-
-em-capao-da-canoa-ck63wzhmm0deb01mvkvhny968.html

ONLINE
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GAUCHA ZH

https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/01/greve-dos-pro-
fessores-costuras-politicas-e-racha-com-o-mdb-nacional-relembre-histo-
rias-de-pedro-simon-ck62gf8hu0d2201mvgoff 2qii.html

GAUCHA ZH

https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2020/01/nas-ho-
ras-dramaticas-o-mdb-gauchose-fez-presente-diz-pedro-simon-
-ck62hapm20d2k01mvi5skerid.html

ONLINE
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https://poilibiobraga.blogspot.com/2020/02/quatro-governadores-
-celebram-os-90-anos.html

POLÍBIO BRAGA

https://radiocaxias.com.br/portal/noticias/evento-em-capao-da-
-canoa-comemora-os-90-anos-do-senador-pedro-simon-111307
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